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RESUMO 

 

 

A proposta de estudar o tema ñEscolas Radiof¹nicas e a Educa­«o Popularò, deu-se a partir da 

experiência pessoal da pesquisadora, como uma das coordenadoras do Projeto Alfabetização 

de Multimeios/via rádio na região Baixo Parnaíba Maranhense, entre 2008 e 2010. A presente 

investigação se debruçou sobre a análise dessa proposta e a metodologia se baseou na 

pesquisa qualitativa/participante. Os instrumentos de coleta de dados foram: levantamento 

bibliográfico em indexadores científicos, pesquisa de documentos, observação, questionários 

e rodas de conversa, baseados em autores como Paulo Freire (1996), Osmar Fávero (2006), 

José Pereira Peixoto Filho (2003) e José Silvério Baia Horta (1972), dentre outros. Os 

objetivos da pesquisa foram: tecer breve histórico das escolas radiofônicas no Brasil; analisar 

o funcionamento do Projeto Alfabetização de  Multimeios/via rádio na região do baixo 

Parnaíba/MA; compreender a experiência a partir da percepção de alguns de seus atores. A 

questão foi: Quais as contribui­»es das escolas radiof¹nicas para os benefici§rios, dentro da 

perspectiva da Educa­«o Popular? O recorte do local da pesquisa foram as cidades Santa 

Quitéria, Milagres, Santana e na comunidade Santa Quitéria Velha, todas no Estado do 

Maranhão. A pesquisa foi realizada com 24 participantes do projeto sendo: uma supervisora, 

quatro professoras, um professor, quatro alunos e catorze alunas. Os resultados apontaram 

que, a partir da percepção de alguns de seus atores, o projeto precisa voltar, há necessidade de 

óculos para os alunos, melhoria na estrutura e muitos alunos(as) aprenderam escrever o seu 

nome. As escolas radiofônicas dentro da perspectiva da Educação Popular, contribuíram para 

seus beneficiários, na construção de ideias de um novo amanhã, de justiça social, 

transformação da realidade vivida por meio de práticas sociais e políticas. 

 

Palavras-Chave: Escolas Radiofônicas, Educação Popular, Saberes Populares 
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ABSTRACT 
 

The proposal of studying the theme "Radiophonic Schools and Popular Education" came from 

and was possible because of the researcher's personal experience as one of the coordinators of 

the Multi-Media/Radio Literacy Project in the Baixo Parnaíba Maranhense region from 2008 

to 2010. The research focused on the analysis of that proposal. The methodology was based 

on qualitative/participant research. The instruments of data collection were: bibliographic 

survey in scientific indexers, document searching, observation, questionnaires and rounds of 

conversation. Authors as Paulo Freire (1996), Osmar Fávero (2006), José Pereira Peixoto 

Filho (2003), José Silvério Baia Horta (1972), among others, gave the basis for the 

instruments of data collection. The objectives of the research were: making a brief history of 

Radio Schools in Brazil, analyzing the functioning of the Multi-Media/Radio Literacy Project 

in the Lower Parnaíba/MA Region and understanding the experience from the perception of 

some of its actors. The questioning was analyzing, from the perspective of Popular Education, 

the possible contributions of Radio Schools to beneficiaries. The study was carried out in 

three cities: Santa Quitéria, Milagres and Santana, and in the community of Santa Quitéria 

Velha, all of them in the State of Maranhão. The research was carried out with 24 participants 

of the Project: one female supervisor, four female teachers, one male teacher and fourteen 

female students. The results pointed out that, from the perception of some of its actors, the 

project needs to return. It was also noted from the actors that some students needed glasses, 

that improvement in structure is expected and that many students learned to write their names. 

It was found that Radio Schools within the perspective of Popular Education contributed to its 

beneficiaries, in the construction of ideas of a new tomorrow, social justice and 

transformation of their reality through social and political practices. 

Keywords: Radio Schools, Popular Education, Popular Knowledge 
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APRESENTAÇÃO 

 

Eu me chamo Maria das Graças Sousa Moreira Moura, tenho 36 anos, nasci o dia 10 de 

abril de 1979, no Estado do Maranhão, Cidade de Santa Quitéria. Filha de José Pereira Moreira 

e Maria das Graças Sousa Moreira, sou sexta de uma família de sete filhos, sendo cinco 

mulheres e dois homens. Meus pais trabalhavam na agricultura de subsistência e eram 

pequenos comerciantes, cujo nível de escolaridade era o Ensino Fundamental (1ª e 2ª séries 

incompletos). Fui criada no sítio onde morávamos e, lá, também, fui alfabetizada, aos seis anos 

de idade, por uma professora que tinha a formação apenas do Ensino Fundamental (antiga 4ª 

s®rie), na ñEscola Municipal Jarbas Passarinhoò. 

 

 

Imagem 01: Escola Municipal Jarbas Passarinho ï Sítio Bacabal Município de Santa Quitéria - MA. 

Arquivo pessoal 

 

A fotografia acima foi tirada em 2015 e a escola da comunidade continua sendo a 

mesma em que me alfabetizei. 
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 Imagem 02:  Escola Municipal Jarbas Passarinho ï Sítio Bacabal Município de Santa Quitéria - MA. 

Arquivo pessoal. 

 

Desde criança gostava de ler e escrever, porém, como naquela época era difícil livros 

paradidáticos, lia tudo que me era permitido: até as receitas de remédios da minha mãe. Sempre 

fui muito esperta e comunicativa. 

Meus pais sempre me incentivaram, mas minha mãe foi a maior incentivadora dos meus 

estudos. Tenho-lhe como minha mestra, como minha lição de vida e, tudo que faço, até o 

presente momento, é inspirado nela e em minha fam²lia que s«o meu ñporto seguroò. 

Ao concluir o 4º ano do Ensino Fundamental, em 1990, fui estudar na pequena Cidade 

de Santa Quitéria/Maranhão, na Escola Estadual Bandeirante, onde morava na casa de parentes 

e, nos finais de semanas e feriados, ia para casa de meus pais, pois, o sítio deles ficava a 32 km 

da Cidade e em estrada de terra.  

Em 1994, passei a morar em São Luís/Capital do Maranhão, na casa de minha irmã 

mais velha e estudava na Escola Municipal Stênio de Avelar. Nessa escola terminei a 8ª série 

em 1996 e, em seguida, iniciei o Magistério na Escola Estadual Centro Integral do Rio Anil, 

concluindo em 1998. Nesse mesmo ano, comecei um estágio remunerado em uma escola 

particular. 

No ano de 1999, trabalhei como professora voluntária do ensino Fundamental (1º ano) 

numa escola comunitária, onde exerci a atividade por um ano. 

Foi, então, que me afastei da função de professora, após ter terminado o Magistério, por 

falta de vagas na área e, passei a trabalhar como costureira, por algum tempo, na empresa de 

minha irmã mais velha, em São Luís. Desmotivada com a área da educação, comecei a 

repensar minha vida profissional, sobre o que queria para meu futuro: se parar tudo ou 

continuar.  
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Na verdade, quando menina eu queria ser psicóloga ou historiadora. Nunca tive vontade 

de ser professora e entrei no magistério por falta de opção. Porém foi no magistério que me 

apaixonei pela profissão, resolvi seguir em frente e cursar Pedagogia - eu achava muito bonito 

o nome da profissão: PEDAGOGA. 

Mas não sabia quais eram as atribuições desta profissional, somente imaginava, com 

minha pouca experiência do Magistério, que uma Pedagoga poderia colaborar para a 

transformação social, e também colaborar para uma educação transformadora. Assim, diante 

dessas reflexões, tracei meu projeto de vida: vou lutar e estudar firme, pois quero ser aprovada 

no vestibular. 

Em 1999 e 2000, fiz cursinho Pré-Vestibular e no final do ano 2000, fui aprovada na 

Universidade Estadual do Maranhão (UEMA), no curso de licenciatura em pedagogia. Em 

2001 passei no concurso público municipal para professora do Ensino Fundamental e no ano 

seguinte comecei a trabalhar como professora do Ensino Fundamental. Concluí a Universidade 

em 2004 e em seguida ingressei na especialização em gestão escolar pela Unidade de Ensino 

Superior Dom Bosco e na Pós em EAD pela Universidade Estadual do Maranhão. 

Em 2005, ao terminar minha primeira pós-graduação, fui aprovada para trabalhar como 

professora tutora do curso de Pedagogia Licenciatura a Distância da Universidade Estadual do 

Maranhão. Gostei muito de trabalhar com essa modalidade, apesar dos limites existentes 

aprendi muito com os alunos e foi uma troca de experiências muito rica, muito prazerosa e 

gratificante. O curso era voltado para a formação de professores em exercício que não 

possuíam curso superior. Nessa vivência acredito que mais aprendi do que ensinei. 

Em 2006, fui aprovada no concurso Público do Estado do Maranhão para Coordenadora 

Pedagógica, no entanto não assumi a função, pela demora da chamada para efetivação. 

Em 2008, fui convidada a coordenar um projeto de Educação de Jovens e Adultos pela 

Universidade Virtual do Maranhão (UNIVIMA), em parceria com Instituto Paulo Freire/SP e 

Funda­«o Gomes de Sousa. O Projeto denominado ñAlfabetiza­«o de Jovens Adultos e idosos 

Multimeios/via r§dioò
1
 foi implantado nas cidades do interior do Estado do Maranhão com o 

menor índice de desenvolvimento humano (IDH) e o maior índice de jovens, adultos e idosos 

analfabetos. O estado era dividido por polos, cada polo era composto por cinco a oito cidades e 

uma coordenadora geral. As cidades possuíam de três a quatro salas de aula, uma professora 

                                                                 
1
 Para facilitar a leitura, ao nos referirmos a esse projeto, utilizaremos o termo: ñProjeto Alfabetização 

Multimeios/via r§dioò. 
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por sala e mais um(a) supervisor(a) por cidade. As minhas visitas eram semestrais, e a cada três 

meses deveria ser enviado um relatório para UNIVIMA e para o Instituto Paulo Freire. Minha 

função foi coordenadora de polo, e respondia por nove cidades que ficam localizadas na região 

Baixo Parnaíba e Região dos Lençóis Maranhenses, que se caracterizam pela sua beleza natural 

e ao mesmo tempo por possuírem altos índices de analfabetismo. As cidades sob minha 

responsabilidade foram: Araioses, Água Doce, Barreirinhas, Belágua, Milagres, Paulino Neves, 

Santa Quitéria, Santana e Tutóia 

 Posso afirmar que foi uma experiência muito rica, e mais uma vez, mais aprendi que 

ensinei. Foram aprendizagens e lições que serviram muito para minha vida pessoal e 

profissional, pois a partir dessas experiências passei a entender, vivenciar e experienciar o 

contexto de uma realidade a qual eu não conhecia; a interação entre os participantes do projeto 

e de todos da equipe era muito válida. 

Diante das minhas experiências profissionais e pessoais, minha meta passou a ser fazer 

mestrado e doutorado em Educação. Em 2009 ganhei uma bolsa de Mestrado em Educação, 

pela Universidade Federal da Argentina, financiada pela Universidade Virtual do Maranhão, 

porém desisti, pois teria que assinar um termo de responsabilidade de dedicação exclusiva. 

Nesse período já estava planejando morar em Campinas-SP. No decorrer de 2001 a 2009 

desenvolvi trabalhos sociais voltados para a juventude católica do Estado do Maranhão dando 

palestras e aconselhamentos em parceria com arquidiocese de São Luís e a Diocese de 

Brejos/Maranhão, além disso ministrava palestras para jovens, famílias e para pessoas em 

situação de vulnerabilidade. 

Em 2008 conheci e comecei a namorar um rapaz que era maranhense e morava em 

Campinas há 24 anos. Durante nosso namoro ele tentou transferir o trabalho para São Luís, 

uma vez que era funcionário dos Correios, entretanto, todas as tentativas foram sem sucesso. 

Diante disso resolvemos nos casar e eu abri mão de minha função de professora tutora da 

Universidade Estadual do Maranhão, da coordenação da Educação de Jovens e Adultos e da 

função de professora do Ensino Fundamental, para vir morar em Campinas/SP. A contrapartida 

disso é que continuaria estudando aqui. Aceitei o desafio, porém ao chegar em Campinas, 

precisei recomeçar a minha vida profissional, situação essa que quase me leva à depressão. 

Tudo era estranho, as pessoas não eram nada receptivas, passei por situações de muito 

preconceito e discriminações.  

A realidade era muito diferente do que eu vivia em minha terra natal e me sentia uma 

ñselvagem no meio da civiliza­«oò, tinha medo at® de me expressar e conversar, por conta do 

meu sotaque maranhense e nordestino. 
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Em fevereiro de 2011, fui contratada pela Faculdade Anhanguera de Campinas e nesse 

mesmo período comecei também a trabalhar em uma creche (ONG) como Pedagoga, onde 

fiquei apenas por seis meses e me desliguei. Em seguida, fui trabalhar em uma outra creche 

(ONG) como professora do Ensino Infantil. Em 2012, comecei a escrever meu projeto de 

Mestrado e o meu plano, na época, era iniciar o mestrado no UNISAL em 2013. Entretanto, em 

setembro do mesmo ano descobri que estava grávida, diante disso, resolvi parar com o projeto, 

esperei meu filho nascer e completar um ano e quatro meses, para, então, retomar o meu 

projeto. 

Iniciei meu mestrado no UNISAL em março de 2015. Estou me sentindo realizada, são 

muitas leituras maravilhosas, são muitos os desafios e muitas noites sem dormir, porém, já 

estou planejando, ao terminar o mestrado, tentar o doutorado.  O meu objetivo é, ao terminar os 

dois cursos, voltar para São Luís ï MA, e trabalhar com a Educação Popular. Atualmente 

continuo trabalhando na Faculdade Anhanguera. 
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INTRODUÇÃO  

 

A experiência das escolas radiofônicas representa um importante meio de educação para as 

pessoas das classes populares, principalmente aquelas que vivem no campo e/ou em regiões 

isoladas. Segundo José Peixoto Filho (2003, p. 20): 

 
A Educação é uma prática social e como tal deve ser vista como mediadora 

das demais práticas sociais. Se a vemos como um processo que busca, 

através da reflexão consciente sobre a realidade, a elaboração de soluções 

para os problemas que o homem enfrenta, quer seja no seu cotidiano (e aí ela 

assume também uma função prática imediata), quer seja enquanto momento 

e espaços onde se permite pensar projetos mais amplos, contribuindo assim 

para reflexão da prática social (PEIXOTO, 2003, p.20). 

 

Trataremos aqui da educação como prática social, mais especificamente, aquela 

voltada às escolas radiofônicas.  

Em linhas gerais, o modelo de escola radiofônica no Brasil foi inspirado no modelo 

colombiano, da região de Sutatenza em Boyaca, criado pelo Padre Monsenhor Salcedo, com o 

objetivo de alfabetizar as pessoas de sua paróquia e de seu país, o que será aprofundado 

posteriormente.  

As escolas radiofônicas no Brasil ganharam destaque na década de 1950 no Rio 

Grande do Norte, prioritariamente nas comunidades longínquas dos centros urbanos como 

sítios, fazendas, pequenas comunidades de agricultores onde se encontrava um grande número 

de pessoas jovens, adultas e idosas, todas analfabetas. Nessa região as pessoas passavam por 

dificuldades semelhantes às identificadas no resto do Brasil. Nessa perspectiva, o então 

arcebispo da diocese de Natal, D. Eugênio Sales, em viagem para Colômbia observou o 

método e procurou implementá-lo em sua Diocese. Esse modelo deu origem ao Movimento 

de Educação de Base (MEB), que tinha como proposta a erradicação do analfabetismo no 

Brasil. 

De acordo com Osmar Fávero (2006 p. 37), a proposta inicial do MEB, feita no início 

de 1961, foi precedida por duas experiências da própria Igreja consideradas seus antecedentes 

mais próximos, a saber: as escolas radiofônicas do Serviço de Assistência Rural - (SAR) da 

arquidiocese de Natal; e o Sistema Rádio Educativo de Sergipe - (SIRESE) instalado pela 

arquidiocese de Aracaju.  

 
[...] muitas das atividades educativas promovidas pelo Governo Federal, 

referidas anteriormente, eram realizadas em convênio com instituições 

privadas, entre elas as dioceses católicas. A inclusão dos problemas sociais 
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mais amplos pela Igreja Católica e a busca de soluções para os mesmos, em 

alguns momentos ao lado do Estado, é um processo que se define a partir dos 

anos de 1950, principalmente no Nordeste. O Estado do Rio Grande do 

Norte, em especial, a área compreendida pela arquidiocese de Natal, é o caso 

mais significativo e que alcançou maior repercussão. (FÁVERO, 2006, p. 

37). 

 

Como relatado por Ferrari (1968, Apud, FÁVERO, 2006, p.38), o Movimento de 

Natal, como ficou conhecido, após uma experiência urbana iniciada em 1948, passou a 

desenvolver uma linha de ação comunitária no meio rural, com base no binômio escola-

par·quia. Pretendia ñpromover o levantamento e a mobiliza­«o dos recursos locais com o fito 

de organiza­«o da comunidadeò, como uma pedagogia da participa­«o popular. 

O MEB foi criado, em colaboração com o Estado para concretizar sua presença social, 

junto aos pobres e injustiçados, através de um projeto educativo. Para a Igreja colocava-se, 

nesse momento, o problema das ñreformas de baseò, entendendo de modo espec²fico as causas 

estruturais do subdesenvolvimento e, a partir daí, formulando proposta de superação da crise 

brasileira.  

O MEB tinha como uma de suas premissas, a alfabetização e valorização da 

consciência histórica das populações oprimidas.  

As pessoas que eram alvo das ações do MEB viviam totalmente alijadas das políticas 

públicas, sofrendo os mais diferentes tipos de mazelas sociais, lhes faltando quase tudo: 

educação escolarizada, alimentação, assistência social, assistência de saúde, além de 

enfrentarem a seca que, ano após ano, assolava seu território. O MEB se expandiu com maior 

intensidade até 1964. 

No início de 1964, ponto alto das estatísticas, o trabalho era realizado em 14 

Estados: Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, 

Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Minas Gerais, Goiás, Mato 

Grosso e no Território de Rondônia. Nessas unidades da Federação, 

funcionavam 60 Sistemas de Educação de Base e igual número de Equipes 

Locais, atingindo cerca de 500 municípios, em 1963. (FÁVERO, 2004, p.13)  

 

As escolas radiofônicas que deram origem ao MEB se espalharam pelas as regiões 

brasileiras do Centro ï Oeste, Norte e do Nordeste tendo como uma de suas características 

principais a possibilidade de alcançarem populações isoladas de camponeses, tendo como 

premissa a problemática da alfabetização numa visão que abrangia os aspectos políticos e 

culturais para o processo de transformação do País.  

O Educador Paulo Freire já realizava no Nordeste sua experiência com o seu método 

de alfabetização, que posteriormente influenciou os trabalhos de Educação Popular.  Por 

conseguinte, e, mediante essas reflexões, o MEB redefine sua proposta de alfabetização, a 
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partir do I Encontro de Coordenadores em 1962, que trouxe outra definição para o processo 

de alfabetização.  De acordo com Peixoto (2003, p.56) essa nova significação abrange que: 

Considerando as ações totais do homem, entende-se como Educação de Base 

o óprocesso de autoconscientiza­«o das massasô, para uma valoriza­«o plena 

do homem e uma consciência crítica da realidade. Esta educação deverá 

partir das necessidades e dos meios populares de libertação em uma 

óaut°ntica cultura popularô que leve a uma a­«o transformadora. 

Concomitantemente, propiciar todos os elementos necessários para capacitar 

cada homem a participar do desenvolvimento integral de suas comunidades e 

de todo povo brasileiro. (PEIXOTO, 2003, p.56) 

 

Dentro dessas concepções o MEB foi reforçando o seu caráter de Educação Popular, 

numa perspectiva de transformação para as pessoas das comunidades dos centros urbanos e 

das comunidades distanciadas. 

Conforme colocado anteriormente, a proposta de estudar esse tema deu-se a partir da 

experiência pessoal da pesquisadora, como uma das coordenadoras do Projeto Alfabetização 

de Multimeios/via rádio, no Estado do Maranhão, da Região do Baixo Parnaíba e dos Lençóis 

Maranhenses.  

A presente investigação se debruçou, portanto, sobre a análise dessa proposta, no ano 

de 2008. Os objetivos da pesquisa foram: 

V Tecer breve histórico das escolas radiofônicas no Brasil; 

V Refletir sobre o funcionamento do Projeto ñAlfabetização Multimeios/via 

r§dioò na regi«o do Baixo Parnaíba/MA; 

V Compreender a experiência a partir da percepção de alguns de seus atores. 

A metodologia da presente investigação foi baseada na pesquisa 

qualitativa/participante tendo como instrumentos de coleta de dados: o levantamento 

bibliográfico em indexadores científicos, a pesquisa de documentos
2
, as observações, as 

entrevistas e as rodas de conversa.  

 O levantamento bibliográfico para construção do referencial teórico foi realizado em 

sites de pesquisas, como Google acadêmico, Scielo, levantamento em banco de teses da 

CAPES, literatura especializada e levantamento em documentos específicos, tendo como 

principais referências as contribuições de Paulo Freire, Carlos Rodrigues Brandão, José 

Peixoto Filho, Osmar Fávero, dentre outros. 

O recorte do local da pesquisa foi a Região do Baixo Parnaíba Maranhense nas cidades 

de Santa Quitéria, na comunidade Santa Quitéria Velha, na Cidade de Milagres, e na cidade 

de Santana. Vale ressaltar que essa Região se caracteriza pela existência de um grande 

                                                                 
2
 Alguns desses documentos, parcial ou integralmente, encontram-se em anexo. 
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número de pessoas analfabetas, e muitas comunidades isoladas, quadro que, mesmo na 

Atualidade, permanece. 

 A escolha por esse recorte se deu em função de sua localização geográfica (as cidades 

são fronteiriças) e também pelo fato de terem sido contempladas com o projeto de 

ñAlfabetiza­«o Multimeios/via r§dioò. Outros fatores que contribuíram para a escolha foi a 

acessibilidade na Região e o fato de a pesquisadora conhecer detalhadamente a geografia 

local, uma vez que nasceu na cidade de Santa Quitéria/MA. Além disso, os custos com as 

despesas e estadias foram minimizados, tendo como possibilidade utilizar como ponto de 

apoio a casa de familiares. 

Na Figura 02, pode-se visualizar o Estado do Maranhão, e, em destaque, a Região em 

que foi realizada a presente pesquisa. 

 
Figura 01: Mapa do Estado do Maranhão. 

Fonte de acesso: http://www.estado.com.br/editorias/2006/03/26/eco73271.xml. 

 

A região do Baixo Parnaíba fica localizada a 374 km, de São Luís, Capital 

Maranhense, e é composta por pequenas cidades tendo, aproximadamente, entre seis e trinta 

http://www.estado.com.br/editorias/2006/03/26/eco73271.xml
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mil habitantes, cuja característica dos lugarejos é seu isolamento em relação às cidades mais 

importantes. O número de analfabetos nas cidades que compõem essa região é alarmante e, 

isso, é algo característico de todo o Estado, porém, observa-se que existem Regiões com 

números mais expressivos que outras. 

De acordo com Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, senso 2010) a 

cidade de Santa Quitéria possui, 29.191 (vinte e nove mil cento e noventa e um habitantes) e 

destes são analfabetos: 

 

                       Quantidade de analfabetos pela faixa etária ï Santa Quitéria. 

Faixa Etária Percentual de Analfabetos 

Faixa etária de 15 a 24 anos 10,40 %    

Faixa etária de 25 a 59 anos  35,85 %  

Faixa etária de 60 a 69 anos 57,69%  

Faixa etária de 70 a 79 anos  74,2 % 

  

 A cidade de Santana possui 11.661 (onze mil seiscentos e sessenta e um) habitantes 

sendo analfabetos: 

 

Quantidade de analfabetos pela faixa etária ï cidade de Santana 

Faixa Etária Percentual de analfabetos 

Faixa etária de 15 a 24 anos  38,3%  

Faixa etária de 25 a 59 anos 62,28% 

Faixa etária de 60 a 69 anos 85,2 %  

Faixa etária de 70 a 79 anos  86,99 %  

 

Em Milagres são 8.118 (oito mil e cento e dezoito) habitantes, desses são analfabetos: 

 

Quantidade de analfabetos pela faixa etária ï cidade de Milagres. 

Faixa Etária Percentual de analfabetos 

Faixa etária de 15 a 24 anos  11,62 % 

Faixa etária de 25 a 59 anos 39,68%  

Faixa etária de 60 a 69 anos  66,18 % 
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Faixa etária de 70 a 79 anos  69,89%  

 

Os sujeitos da presente pesquisa foram: uma supervisora, quatro professoras, um 

professor, quatro alunos e catorze alunas, sendo que todas e todos fizeram parte do ñProjeto 

Alfabetização Multimeios/via r§dioò. 

O trabalho está organizado em três capítulos.  

No Capítulo 01 realizamos uma breve exposição sobre o histórico das escolas 

radiofônicas, na América Latina, no Brasil e, mais especificamente, na Região do Baixo 

Parnaíba Maranhense. 

No Capítulo 02 trazemos alguns apontamentos sobre a Educação Popular, baseando-

nos, principalmente, nos tópicos trazidos por Paulo Freire no livro Pedagogia da Autonomia. 

Buscamos, também, neste capítulo, traçar algumas intersecções entre a Educação Popular e o 

projeto Alfabetização Multimeios/Via Rádio. 

No Capítulo 03 buscamos cortejar o referencial teórico com as vozes dos 

participantes.  
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CAPÍTULO 01 ï AS ESCOLAS RADIOFÔNICAS: BREVE HISTÓRICO NA 

AMÉRICA LATINA E NO BRASIL 

 

1.1 As Escolas radiofônicas na América Latina 

 

Esse item será baseado, principalmente, na dissertação de mestrado de Franciele Z. 

Corrêa (2012), que tece algumas considerações sobre o histórico das escolas radiofônicas na 

América Latina e no contexto brasileiro. 

Segundo Hernando Gutiérrez (2009), as Escolas Radiofônicas tiveram seu início na 

Colômbia na década de 1947, numa pequena cidade situada nas montanhas de Valle de Tenza 

chamada Boyaca, com, aproximadamente, oito mil habitantes sendo a maioria formada por 

agricultores. Nessa localidade foi implementada a Rádio Sutatenza, na paróquia do Padre José 

Joaquim Salcedo. 

 

 
Figura 02: Região do Vale de Tenza/Colombia.  

Fonte: http://labiologiaenelvalledetenza.blogspot.com.br/ 

 

Essa experiência foi iniciativa da Igreja Católica em função do grande número de 

analfabetos existentes naqueles anos e naquela Região. O objetivo principal das escolas 

radiofônicas era o de alfabetizar os camponeses, jovens e adultos, que tiveram seus direitos de 

http://labiologiaenelvalledetenza.blogspot.com.br/
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acesso à escola negados pelo sistema excludente, além de contribuir para a libertação do 

pensamento das pessoas do campo, a partir dos temas e conteúdos trabalhados. 

O intuito inicial da implementação da rádio-escola de Sutatenza, era desenvolver uma 

educação para as camponesas e camponeses marginalizados, de forma que eles viessem a se 

entenderem como agentes de mudanças a partir de suas realidades.  

A Região em que essas escolas surgiram era muito precária e habitada por pessoas 

humildes, em sua maioria analfabetas. Esse contexto mostrou-se propício para a 

implementação de um projeto alternativo como o das escolas radiofônicas que, partindo dos 

problemas concretos vivenciados pelas camponesas e camponeses, tinha como premissa o 

pensamento chave: ño subdesenvolvimento est§ no pensamento do homemò. (GUTIERREZ, 

2009, p. 14). Toda essa sede por justiça e dignidade saciava-se na premissa de que os homens, 

as mulheres, os idosos, as idosas, os jovens e crianças eram os que alimentavam o 

crescimento da proposta. 

Realizaremos aqui, portanto, um recorte histórico buscando contextualizar essas 

propostas e aprofundar algumas reflexões sobre sua ocorrência no Brasil. 

 

1.2 As Escolas radiofônicas no Brasil 

 

Segundo Horta (1972), a história da radiodifusão educativa no Brasil está 

intrinsecamente ligada à história da própria radiodifusão, que nasceu com objetivos muito 

mais relacionados à educação do que com objetivos comerciais, sendo Roquete Pinto um dos 

nomes mais significativos dessa época. A partir de 1922 algumas experiências educativas, por 

meio da rádio, foram implementadas no Brasil, entre elas:  

 

V Rádio Corcovado (1922). Primeira transmissão oficial que foi realizada por ocasião da 

Exposição do Centenário da Independência no Rio de Janeiro em 07 de setembro de 

1922, com o pronunciamento do presidente Epitácio Pessoa, seguida de audição de 

músicas, entre as quais, trechos da ópera O Guarani, de Carlos Gomes. 

V Rádio Clube de Pernambuco (1922). Apresentada por alguns historiadores como 

sendo a primeira estação de Rádio difusão no Brasil. Essa Rádio foi fundada em 06 de 

abril de 1919 para a transmissão radiotelegráfica e reorganizada em outubro de 1922, 

para se dedicar à Rádio Difusão. 
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V Estação da repartição geral dos telégrafos (1923). Destinada inicialmente às 

comunidades radiotelegráficas, posteriormente, passa, a pedido dos radioamadores, a 

realizar transmissão lítero-musicais. 

V Rádio Sociedade do Rio de Janeiro (1923). É a primeira emissora no Brasil rádio 

educativa, inaugurada pelos professores Edgard Roquette Pinto e Henry Charles 

Morize, cuja missão primordial era difundir exclusivamente fins científicos, técnicos, 

artísticos, culturais e educativos. Em setembro de 1924, a Rádio Sociedade estabiliza-

se, se instalando no que fora o "Pavilhão Tchecoslovaco" da Exposição de 1922, na 

Avenida das Nações, e passa a contar com espaço e equipamentos suficientes para 

cumprir seus objetivos. 

 

Figura 03: Estação da Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, 1924. 

http://www.fiocruz.br/radiosociedade/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=20&sid=2 

 

De acordo com Horta (1972), a Rádio Sociedade sempre cumpriu seus objetivos de 

levar a cada canto um pouco de alegria e educação, trabalhar pela cultura dos que viviam em 

nossa terra e pelo progresso do Brasil. 



27 
 

 

V De 1923 a 1925 iniciam-se cursos de Educação de Jovens e Adultos da Rádio 

Sociedade do Rio de Janeiro, já que propiciar educação a todos eram uma das metas 

reformistas para ñtirar o pa²s do atrasoò. Num primeiro momento, o uso da 

radiodifusão como instrumento de ensino da maioria da população analfabeta parecia 

aos educadores e formuladores de políticas públicas do período a solução mais 

adequada, pois, a custos baixos, se poderia atingir a centenas de pessoas, ao mesmo 

tempo, ainda que estivessem a quilômetros de distância umas das outras.  

Nesse período, havia uma variedade de propostas educativas na programação da Rádio 

Sociedade e foi elaborado um plano de proposta de curso: 

 
Os cursos incluíam Literatura Francesa, Literatura Inglesa, Esperanto, Rádio 

telegrafia e Telefonia e Silvicultura Prática; lições de Português, Francês, 

Italiano, Geografia, História Natural, Física e Química. Entre as Palestras 

Seriadas encontramos uma série dirigida às mães (Escola de Mães) e uma 

série sobre Atributos da Gente Brasileira. A programação incluía, além disto, 

um ñQuarto de Hora Liter§rioò e um ñQuarto de Hora Infantilò. (HORTA, 

1972 apud MENDONÇA, 2007, p.33). 

 

O plano dos cursos foi elaborado em 1926, porém, só entrou em prática em 1936 tendo 

como a principal preocupação, não se tornar elitista. A programação e o fazer da educação via 

rádio era uma proposta popular, encharcada de idealismo. O plano esmiuçava a orientação 

para transformar ñem cinco ou seis anos a mentalidade popular brasileiraò. 

  
Neste seu plano, Roquette Pinto, com admirável clarividência, já nos indica 

algumas características que devem estar presentes, como condições 

fundamentais, em qualquer planejamento de radiodifusão educativa que 

queira produzir resultados satisfatórios: total descentralização, no que se 

refere à programação, respeitando-se as diferenças regionais e locais; apelo 

aos recursos humanos existentes nas comunidades e preocupação em reduzir 

ao mínimo os custos. Esse estudo de Roquette Pinto foi precursor e 

estabelece as bases das experiências de rádio-educação até nossos dias, por 

se deter ainda nas relações entre educação e desenvolvimento; sobre a 

ñparticipa­«o consciente de todo o povoò e a potencialidade da comunica­«o 

oral que suplanta a comunicação escrita em um país de maioria analfabeta. 

(HORTA,1972, apud MENDONÇA, 2007, p.34). 

 

As ideias de Roquette Pinto e o seu plano de ação, semeiam as primeiras escolas via 

rádio no Brasil, numa perspectiva de Educação Popular. Em 1936, a rádio foi doada ao 

Ministério de Educação e Cultura - MEC e passa a chamar-se Rádio MEC. A consequência 

dessa doação foi que a rádio deixou de ser puramente de caráter educativo e passou a ser de 

fins comerciais, uma vez sendo administrada pelo Ministério da Educação.  
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Vale pensar se os programas educativos permanecem com caráter de Educação 

Popular. Para tanto, Horta (1972) cita o pronunciamento do, então, Presidente Getúlio Vargas, 

na cerim¹nia de doa­«o da R§dio: ñFalar diariamente aos brasileiros anima-los nos seus 

trabalhos do campo, da cidade e do mar, estar com eles nas suas alegrias e pesares. Este é o 

novo trabalho que com coragem e f® vamos come­arò.  

Diante do pronunciamento é possível perceber que não há tanto interesse em promover 

programas educativos e aulas educativas com caráter de Educação Popular: o presidente fala 

sobre comunicação. 

No entanto, anos depois, iniciam-se os trabalhos da Universidade do Ar do Rio de 

Janeiro (1941), destinada aos professores de ensino secundário de todo país, com o objetivo 

de lhes oferecer orientações metodológicas e pedagógicas. A participação era intensa, 

conforme demostra o quadro, de acordo com Horta (1972, p.96). 

 

Quadro demonstrativo de Professores matriculados por curso da Universidade do Ar Rio de 

Janeiro. 

Português                                                808 alunos 

História da Civilização                                                559 alunos 

Ciências                                                495 alunos 

Matemática                                               493 alunos 

Geografia                                                 475 alunos 

História do Brasil                                                 426 alunos 

Francês                                                383 alunos 

História Natural                                               358 alunos. 

Inglês                                                342 alunos 

Latim                                                314 alunos 

Estatística Educacional                                                182 alunos 

TOTAL                                 4.829 Matriculados 

Quadro 01: demonstrativo de professores matriculados por curso da Universidade do Ar Rio de 

Janeiro (adaptado pela autora a partir de Horta, 1972). 

 

Em 1937 foi criado o Sistema de Radiodifusão Educativa (SER) que, dentre as 

iniciativas, destacamos aquelas apontadas por Horta (1972), citando um artigo de Fernando 

Tude de Souza, escrito em 1950 para a UNESCO. Para o autor, a rádio precisava ser adaptada 

à realidade social e geográfica dos usuários, possuía diferentes metodologias, mas não 

representava o melhor instrumento para a alfabetização de adultos. Segundo ele: ñ[o r§dio e o 

cinema] podem ser auxiliares poderosos, mas nunca nos permitirão, sozinhos, uma solução do 
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problema; eles representam paliativos, mas não uma terapêutica específicaò. (SOUZA, 1950, 

apud HORTA, 1972, p. 95). 

Depois da Universidade do Ar do Rio de Janeiro, muitas outras foram sendo criadas 

em outras Regiões do Brasil, sendo um dos exemplos, o Estado de São Paulo. 

A Universidade do Ar de São Paulo foi criada em 1947 e idealizada por Benjamim do 

Lago, porém com representação do SESC e SENAC, cujo objetivo era utilizar a rádio para 

promover uma campanha em favor das classes comerciarias, do interior de São Paulo, além de 

proporcionar aos comerciários uma melhor compreensão de suas atividades profissionais. O 

curso radiofônico incluía: português, aritmética comercial, técnicas de vendas, noções de 

economia, política e ciências sociais. 

As rádios continuaram a se ampliar, também, na América Latina. 

Foi em 1955 que o Frei Gil Bomfim lançou um plano no Rio Grande do Norte que 

tinha como objetivo estudar e viabilizar uma rede de emissora católica no Brasil para se 

dedicar à catequese e à Educação Popular, apoiado na experiência colombiana. Assim, afirma 

Horta (1972, p. 101):  

A esta altura já estava totalmente, vitoriosa a iniciativa de Monsenhor José 

Joaquim Salcedo com seu movimento de Escolas Radiofônicas espalhadas 

em 533 paróquias da Colômbia. Neste ano foram inauguradas as novas 

instalações da Rádio Sutantenza em Bogotá, em 07 anos a Acción Cultural 

Popular experimentara um crescimento de 2.400% e conseguiria o apoio 

governamental e da UNESCO. (HORTA, 1972, p. 101) 

A iniciativa do Frei Gil Bomfim foi uma forma de chamar a atenção da Igreja Católica 

da necessidade de adentrar no campo da radiodifusão educativa em nosso país, marcando uma 

nova fase na história. 

O Sistema Rádio Educativo Nacional (SIRENA), foi criado em 1957, pelo Diretor 

Geral do departamento Nacional de Educação, Sr. Helio Menegale. O sistema se destinava a 

fortalecer a Campanha de Alfabetização de Adultos, a influenciar a elevação de nível social 

do povo brasileiro e a colaborar na mobilização nacional contra o analfabetismo, prevendo a 

colocação de 20.000 receptores para uma difusão organizada.  

Segundo Horta (1972, p.106): 

Com base neste projeto o SIRENA, iniciou suas atividades, antes mesmo de 

sua instalação oficial, a qual somente se deu no dia 9 de junho de 1958, no 

auditório do MEC. As atividades estavam dirigidas em duplo sentido: 

Planificação elaboração, gravação e distribuição de Cursos Básicos a serem 

irradiados; fomento à criação do Sistema Rádio Educativo Regional e 
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iniciativa oficial ou particular orientação e assistência em sua implantação e 

funcionamento
3
.  (HORTA, 1972, p. 106). 

Vale ressaltar que antes das escolas Radiofônicas já existia um movimento coordenado 

pela Igreja Católica em Natal com objetivo de trabalhar a educação nas comunidades rurais 

onde havia um grande número de jovens e adultos analfabetos o que é possível perceber a 

partir dos dados divulgados pelo Instituto Nacional Brasileiro de Geografia e Estatísticas 

(IBGE), de 1950: o Estado contava com uma população de 800.538 habitantes, e apenas 

222.923 sabiam ler e escrever, ou seja, 27,84% do total. A cidade de Natal, capital do Estado, 

pela informação do mesmo CENSO, possuía uma população de 87.600, sendo que apenas 

49.337 sabiam ler e escrever, portanto um percentual de 56,32. 

Conforme citado na introdução da presente pesquisa, no Rio Grande do Norte vários 

movimentos populares existiram no decorrer da história, dentre esses, o Serviço de 

Assistência Rural (SAR), que representou uma ação educativa da Igreja Católica com a 

finalidade de prestar assistência às comunidades do interior daquele Estado, utilizando-se de 

modernas técnicas, que incluíam assistência jurídica, educativa e religiosa, motivando um 

engajamento de luta pela justiça social. 

A proposta do SAR pautava-se na construção da consciência, nas necessidades, nas 

demandas de mobilização e na motivação da comunidade. Diante disso, foi preciso ampliar 

novas frentes de trabalho partindo sempre da realidade local. 

Segundo Paiva et. al. (2009, p. 46): 

Na Ação Católica, de onde quase todos eram egressos, haviam aprendido e 

utilizado o método do Ver-Julgar-Agir, também aplicado no SAR. Em 

adição, como grande parte da Equipe Central constituía-se de formados ou 

estudantes da Escola de Serviço Social, utilizava a metodologia do trabalho 

com grupos e comunidades, baseada na participação das bases. (PAIVA et. 

al., 2009, p. 46) 

De acordo com as mesmas autoras, a função assistencialista do SAR era insuficiente 

para transformar através da prática educativa. Parecia que os problemas aumentavam apesar 

do que se propunha. Por outro lado, concordam em afirmar que essas iniciativas foram a 

semente das escolas radiofônicas naquele momento. Nas palavras de Paiva et. al. (2009, p. 

46):  

                                                                 
3
 O Sistema Rádio Educativo Nacional foi extinto em 1961, incorporando a ele, a Rádio Educadora de Brasília, 

porém, o projeto durante seus anos de existência teve grande preocupação nacional em combater o 

analfabetismo. 
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A população rural encontrava-se altamente motivada e organizada em torno 

de movimentos coletivos como: Juventude Agrária Católica (JAC), centros 

sociais, grupos de mães, de jovens, de trabalhadores rurais, clubes agrícolas, 

cooperativas de crédito e de artesanato, educandários de ensino médio. Em 

algumas comunidades trabalhadas pelo SAR o índice de associativismo 

alcançava 50% dos habitantes, sem contar com seu engajamento temporário 

em campanhas educativas e outras atividades não permanentes. Finalmente, 

foi inaugurada em 10 de agosto de 1958 a Emissora de Educação Rural, 

veículo imprescindível para o funcionamento das escolas radiofônicas, sonho 

de D. Eugênio Sales desde 1952. (PAIVA, et.al., 2009, p.47). 

A partir de 1958, iniciaram-se as primeiras turmas de Alfabetização de Jovens e 

Adultos da zona rural por meio do rádio, pois, a maioria dessas pessoas encontravam-se em 

condições desumanas, sem amparo das leis, sem dignidade, sem respeito, passavam fome e 

sofriam as mais diversas formas de injustiças. Além disso, faltava água, alimento, estradas, 

escolas, assistência médica, entre tantos outros serviços. As pessoas viviam uma dura 

realidade e eram esquecidas pelo poder público e por toda a sociedade; pessoas excluídas 

socialmente de sua dignidade. 

Diante desse cenário, os movimentos posicionaram-se no intuito de buscar melhorias 

através da educação, tendo como aliada principal a Igreja Católica, que aproveita esse 

momento também para ampliar sua rede de emissoras católicas que representava um grande 

potencial do seu uso para programas educativos e evangelizadores. 

A Igreja Católica era a mentora e articuladora do Movimento de Educação de Base 

(MEB), ou seja, tudo que era desenvolvido, antes de ser lançado, era visto e avaliado pela 

igreja, pois naquele momento a igreja vivia as reformas do concilio vaticano II, que alguns 

tempos já vinham trabalhando com leigos, pelo ideal de luta com projetos voltados as pessoas 

pobres. De acordo com Peixoto (2003, p. 44): 

 
Assim é que nas confluências de interesses entre a Igreja e o Estado, nas 

convergências e divergências de interesse dentro da hierarquia, nos 

interesses e nas posições entre a hierarquia e o laicato, fundamentalmente 

daquela com o JUC ï foram assentadas as bases reforçadas as alianças e a 

Igreja pôde avançar em seu Projeto de Educação de Base. O MEB então vai 

representar a primeira dimensão profissional da Ação Católica, em âmbito 

nacional, trazendo para educação brasileira uma contribuição única e 

original na área de Educação de Adultos. (PEIXOTO, 2003, p. 44). 

 

Assim sendo, a Igreja Católica mantinha seus interesses, de evangelização e educação, 

através da alfabetização, priorizando jovens e adultos. Essa atitude da igreja não é algo novo, 

se olharmos historicamente, no Brasil Colonial, ela sempre desempenhava excelente papel na 

educação elitista das classes dominantes. Mesmo, naquele período, já se preocupava com as 
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atividades educativas referentes aos setores dominados, tendo como exemplo desse período, a 

catequização dos indígenas. 

Mediante esse apontamento anterior, é possível entender que não é nova a sua 

preocupação com a Educação de Jovens e Adultos, nem suas alianças colaborativas com o 

Estado. Portanto, a participação da Igreja, ao assumir o MEB, é uma reorganização de suas 

ações no cenário da política e da educação. Para isso, em 1961, o governo brasileiro entrega à 

CNBB (Conferência Nacional do Bispos Brasileiros), a responsabilidade de organizar o MEB 

nas Regiões Norte, Nordeste e Centro Oeste do País.  

Ressalta-se, o adendo de que antes do MEB e no mesmo período em que o mesmo foi 

implantado, outros movimentos sociais e de Educação Popular, já vinham acontecendo no 

Brasil.  

 De acordo com Fávero (2006, p. 51), é interessante registrar a cronologia dos 

movimentos após 1961: 

Å Maio 1960: Movimento de Cultura Popular (MCP), criado inicialmente no 

Recife, depois estendido a várias outras cidades do interior de Pernambuco, 

quando Arraes era respectivamente prefeito da Capital, depois governador 

do estado, sob a liderança de Germano Coelho. 

 

 Å Fev. 1961: Campanha ñDe p® no ch«o tamb®m se aprende a lerò, criada em 

Natal, na gestão de Djalma Maranhão na Prefeitura Municipal e Moacyr de 

Góes na Secretaria de Educação. 

 

Å Mar. 1961: MEB, criado pela CNBB, com apoio da Presid°ncia da 

República, quando Jânio Quadros foi eleito presidente. 

 

 Å Mar. 1961 Centro Popular de Cultura (CPC), criado por Carlos Estevam 

Martins, Oduvaldo Viana Filho e Leon Hirzman, na União Nacional dos 

Estudantes (UNE) e difundido por todo o Brasil pelas UNEs volante de 1962 

e 1963, na gestão de Aldo Arantes. 

 

 Å Jan. 1962: Campanha de Educa­«o Popular da Para²ba (CEPLAR), criada 

por profissionais recém-formados e oriundos da JUC, e por estudantes 

universitários.  

 

Å Set. 1962: Campanha de Alfabetiza­«o da UNE, a partir de experi°ncia 

iniciada no então estado da Guanabara (atualmente município do Rio de 

Janeiro) em out. 1961; depois Movimento Popular de Alfabetização. 

 

Å Jan. 1962: Primeira experi°ncia de alfabetiza­«o e conscientiza­«o de 

adultos, feita por Paulo Freire no MCP (Centro Dona Olegarinha) e, a seguir, 

criação do Sistema de Alfabetização e Conscientização, no Serviço de 

Extensão Cultural da Universidade do Recife (a partir de fev. 1962). 

 

 Å Jan. 1963: Experi°ncias do Sistema de Alfabetiza­«o Paulo Freire pela 

CEPLAR, na Paraíba, e em Angicos, Rio Grande do Norte, e logo depois em 

Brasília (jul. 1963).  
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Å Dez. 1963: Instituto de Cultura Popular, no Rio Grande do Sul (ICP). 

 

Å Jan. 1964: Programa Nacional de Alfabetiza­«o (PNA), que aplicaria o 

Sistema de Alfabetização Paulo Freire em todo o Brasil, com início na 

Baixada Fluminense do antigo estado do Rio de Janeiro, cuja capital era 

Niterói. (FÁVERO, 2006, p. 51). 
 

Segundo Fávero (2006), esses movimentos, nascidos todos no mesmo período, operam 

um salto qualitativo em relação às campanhas e mobilizações governamentais contra o 

analfabetismo de Jovens e Adultos ou de Educação Rural, da década de 1950. São propostas 

qualitativamente diferentes das ações anteriores. E o que as faz radicalmente diferentes são os 

compromissos, explicitamente assumidos, em favor, das classes populares, urbanas e rurais, 

assim como, o fato de orientarem suas ações educativas para ações políticas.  

Em particular, a criação do MEB expressa o deslocamento da Igreja Católica em 

direção às classes populares. Mas esse fenômeno, na Igreja e na Sociedade, tem outros 

componentes: uma geração de jovens vindos da Ação Católica, principalmente, de seus ramos 

- Estudantil e Universitário. 

A partir das escolas radiofônicas, começa-se o trabalho da construção de ideias de um 

novo amanhã, de justiça social, por meio da Alfabetização da População Rural. 

 

1.2.1 O Movimento de Educação de Base (MEB) 
 

 

Conforme citado anteriormente, o Movimento de Educação de Base (MEB) foi criado 

pela Conferência Nacional dos Bispos Brasileiros (CNBB), em 1961, em um acordo assinado 

pelo presidente Jânio Quadros.  

Para Fávero (2006) as encíclicas sociais de João XXIII, Mater et Magistra (1961) e 

Pacem in Terris (1963); o Concílio Ecumênico Vaticano II (1962-1963); as mensagens 

sociais da CNBB (1962 e 1963), assim como, o Plano Pastoral de Conjunto (1962), fixaram 

uma nova orientação para a Igreja Católica no Brasil. Ao mesmo tempo, encaminhava-se a 

organização dos trabalhadores rurais, principalmente, atrav®s das ñligas camponesasò e dos 

sindicatos rurais.  

Segundo o autor, o MEB nasceu a partir das escolas radiofônicas, em um novo 

cenário, agora reconhecido e institucionalizado pelo Ministério da Educação, portanto, vale 

lembrar que toda a demanda administrativa e pedagógica ainda se encontrava vinculada à 

Igreja Católica, por meio da CNBB. 



34 
 

 

O MEB surgiu com o objetivo de desenvolver um programa de Educação de Base por 

meio de escolas radiofônicas nos Estados do Norte, Nordeste e Centro-Oeste do país.  

A expectativa era de muito otimismo: criar 15 mil escolas radiofônicas somente em 

1961 e, que este número, aumentasse progressivamente. Assim, a Igreja assumiu a 

responsabilidade de coordenar projetos dentro de inúmeras dimensões e responder sobre o 

desenvolvimento, implantação e andamento do MEB, fortalecendo suas características 

políticas, sociais e libertadoras com os participantes (FÁVERO, 2004). 

Foi realizado um acordo entre a Igreja Católica e o Governo Federal da época que 

previa que a Igreja Católica deveria disponibilizar a rede de emissoras filiadas à 

Representação Nacional das Emissoras Católicas (RENEC) e coordenar o programa de 

educação com verbas oriundas do Poder Público Federal. Comprometia-se a aplicar, 

adequadamente, os recursos recebidos e a mobilizar voluntários, principalmente, para atuar 

junto às escolas como monitores e às comunidades como líderes: 

 
As origens do MEB têm sido localizadas nas experiências de educação pelo 

rádio realizadas pelos bispos brasileiros na Região Nordeste, principalmente 

no Rio Grande do Norte e em Sergipe, nos anos de 1950. Efetivamente, foi 

D. José Vicente Távora, arcebispo de Aracaju, que a partir da experiência 

realizada por D. Eugênio Sales na Diocese de Natal e de sua própria 

iniciativa em Sergipe, formalizou à Presidência da República, em nome da 

CNBB, proposta de criação de amplo programa de alfabetização e educação 

de base, através de escolas radiofônicas. (FÁVERO, 2006, p. 02). 

 

A Educação de Base deveria contemplar o mínimo de conhecimentos necessários para 

uma vida de qualidade às pessoas que viviam no campo, em todos os âmbitos: social, 

econômico, político, educativo, dentre outros.  

De acordo com documentos do MEB, pode-se afirmar que esse movimento nasceu 

com o objetivo de trabalhar com as comunidades de camponês do Norte, Nordeste e Centro-

Oeste do Brasil. Sua meta era ministrar educação de base às populações das áreas 

subdesenvolvidas por meio de programas radiofônicos especiais com recepção organizada. 

Explicitava: "Entende-se como educação de base o conjunto dos ensinamentos destinados a 

promover a valorização do homem e o soerguimento das comunidades" (MEB, 1965, apud, 

FÁVERO, 2006, p. 03).  

Segundo, o mesmo autor (FÁVERO, 2006), visando realizar esse objetivo o MEB se 

propunha, então, a: 

a) executar, naquelas áreas, programa intensivo de: alfabetização, formação 

moral e cívica, educação sanitária, iniciação profissional, sobretudo agrícola 

e promoção social; 
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b) suscitar, em torno de cada escola radiofônica, a organização da 

comunidade, despertando-lhe o espírito de iniciativa e preparando-a para as 

indispensáveis reformas de base, como a da estrutura agrária do País; 

 

c) velar pelo desenvolvimento espiritual do povo, preparando-o para o 

indispensável soerguimento econômico das regiões subdesenvolvidas e 

ajudando-o a defender-se de ideologias incompatíveis com o espírito cristão 

da nacionalidade (MEB, 1961, apud FAVERO, 2006, p. 03). 

 

São muito ricas as iniciativas do MEB para o desenvolvimento do Brasil e das 

comunidades campesinas das Regiões já mencionadas. Além disso, a disponibilidade da 

Igreja, dos educadores e de agentes para colaborar com o fortalecimento desses povos foram 

extremamente importantes.  

De acordo com Paiva et. al. (2009, p. 68): 

 
Os métodos utilizados pelo MEB/Natal expressavam uma busca de 

adequação, de descoberta de novos caminhos que estivessem ao alcance das 

pessoas simples do meio rural, respeitando sua maneira de pensar e agir, 

seus costumes, tradições, crenças. Para essa ação educativa o MEB/Natal 

utilizou além do rádio, outros veículos como: literatura de cordel, jornais, 

cantoria de viola, dramatização, caderno de politização, poemas e atividades. 
(PAIVA et. al., 2009, p. 68) 

 

Para a instalação de uma escola radiofônica, segundo Fávaro (2006, p. 69), eram 

seguidas as seguintes etapas: 

 
a) Equipe local (ou central), constituída ao lado de uma emissora, em geral 

de propriedade da Igreja e sob responsabilidade do bispo diocesano. 

Compreendia uma coordenação, pessoas encarregadas do apoio 

administrativo, supervisores que se responsabilizavam pela escolha e 

treinamento dos monitores e pelo funcionamento das escolas; professores-

locutores, que produziam e emitiam as aulas e outros programas educativos 

de responsabilidade do MEB. Os elementos dessa equipe, indicados pelos 

bispos, antes do início do trabalho eram treinados e selecionados pela Equipe 

Técnica Nacional, em treinamentos intensivos com duração média de doze 

dias. 

 

b) Monitores da comunidade que desenvolviam um trabalho voluntário, 

portanto, gratuito, de instalação da escola, matrícula dos alunos, controle de 

sua frequência, auxílio aos alunos para o aproveitamento das aulas 

radiofonizadas, aplicação de provas, assim como envio de relatórios mensais 

sobre o andamento da escola. Fixava-se como requisito mínimo que os 

monitores soubessem ler e escrever e demonstrassem capacidade para seguir 

as instruções dos professores-locutores. Eram treinados para suas funções na 

escola e apoiados pelos supervisores, inclusive, nos trabalhos comunitários. 

Para isso, desejava-se que tivessem uma liderança efetiva ou pelo menos 

potencial e cuidava-se de sua capacitação e promoção.  
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c) Escolas radiofônicas que funcionavam em grupos escolares ou escolas 

isoladas, salas de paróquias, sede de fazendas, barracões simples construídos 

para esse fim e, sobretudo, nas casas dos próprios monitores, de acordo com 

a tradi­«o das escolas de ñprofessores leigosò, com instala­»es pobres, nada 

mais que mesa e bancos de madeira rústica, arranjados no local ou feitos 

pelos próprios monitores e alunos. O MEB fornecia o quadro de giz, o rádio-

educativo (a pilhas e sintonizado apenas na estação que transmitia as aulas e 

os programas educativos) e um lampião de querosene. Não raro, as escolas 

dispunham, somente, de simples lamparinas. As cartilhas e os livros de 

leitura, também, eram providenciados pelo MEB. As emissões eram feitas no 

começo da noite, funcionando as escolas em horário adequado à população 

rural. Esperava-se que os alunos ï adolescentes, jovens e adultos do meio 

rural ï não só aprendessem a ler, a escrever e assimilassem as noções da 

educação de base, mas que, sob a liderança do monitor, concretizassem essa 

educação executando tarefas diversas na comunidade, motivados pelas 

campanhas (de filtro, fossa, vacinação, ou de registro civil). Esperava-se, 

ainda, que se comprometessem em outros trabalhos de desenvolvimento 

comunitário (nos clubes, grupos de representação ou organizações de classe). 

(FÁVERO, 2006, p. 69). 

 

Para melhor entender a estrutura gerencial do MEB, observar o gráfico, visto a seguir: 

 

Quadro 02: Estruturação do MEB. (Adaptado pela autora a partir de FÁVERO, 2006)
 4
 

                                                                 
4
 As equipes locais estavam intimamente integradas nas estruturas - Nacional e Regional. Contratar e despedir 

era responsabilidade exclusiva da liderança leiga e a linha de trabalho do MEB. Como já vimos, o MEB 

desenvolvia-se por meio da interação dos vários níveis da organização. Nunca se pôs em pauta a questão de que 

o bispo local exercesse controle sobre as atividades cotidianas da equipe: somente esta era considerada como 

tendo o necessário conhecimento técnico e profissional em educação. 

 

 

EQUIPE 
NACIONAL 

EQUIPE 
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EQUIPE LOCAL 
OU CENTRAL 

MONITORES 
DA 

COMUNIDADE 

BISPO 
DIOCESANO 

ESCOLA 
RADIOFÔNICA 
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O trabalho realizado pelo MEB tinha uma dimensão libertadora e era muito mais 

abrangente que as atividades com as escolas radiofônicas, conforme ilustra o depoimento da 

professora Maria Araújo Duarte de Carvalho que foi convocada pela Equipe Nacional para 

integrar o grupo responsável pelo treinamento de pessoal em 1962, extraído da pesquisa de 

Paiva et.al. (2009, p. 66): 

 
[...] esse treinamento foi muito importante para mim...como pessoa... porque 

foi nesse treinamento que eu percebi a real dimensão do MEB, porque até 

então a dimensão que tinha na minha cabeça era de Escolas Radiofônicas em 

cada Estado. Mesmo sabendo que tinha sido criado o MEB... mas na minha 

cabeça, eu acho que nossa ...toda equipe... era que... em cada Estado ia ter as 

escolas radiofônicas e as equipes iam fazer um trabalho em cada Estado. 

Mas, essa noção de Movimento Nacional... de Unidade Nacional... de uma 

linha de trabalho... essa coisa toda... eu só vim perceber nesse treinamento. 

Eu tava dando assim os meus primeiros passos... Eu confesso que isso me 

alegrou e, ao mesmo tempo, me apavorou porque era uma responsabilidade 

muito grande. (PAIVA et.al, 2009, p. 66). 
 

Essa era a parte essencial para cada membro que integrava a equipe do MEB: a 

compreensão minuciosa do projeto, para que acontecesse o desenvolvimento e ampliação 

consistente, espraiando-se para todas as Regiões: Norte, Nordeste e Centro-Oeste do Brasil, 

(PEIXOTO, 2003). Neste sentido, ver o Apêndice 01, presente na tabela com indicativos do 

número de Estados e Municípios envolvidos, além, das equipes locais. 

É importante ressaltar a relevância dada à formação dentro do Movimento e a 

expansão das escolas radiofônicas dentro de seis anos, assim como, a organização da equipe e 

enfrentamento ante os muitos desafios e diversos questionamentos. Isso pois, as escolas 

radiofônicas em seu processo educacional apresentavam, em seu contexto, aspectos 

inovadores e, às vezes, libertadores, dentro de uma construção de participação popular. 

  As atividades educativas ultrapassavam os horários de aulas e os horários 

radiofônicos e, para tanto, o projeto expandia-se. Essa acepção é corroborada por Paiva 

(2009) através dos depoimentos de alguns monitores do Rio Grande do Norte, apresentados, 

logo abaixo, na sequência: 

 
Fizemos uma horta para o clube de jovens e alunos da Escola Radiofônica. 

Está linda, tem 117 pés de tomate, 90 de pimentão, 270 de alface, 12 de 

quiabos. Tem cebola e hortelã. Está um encanto. (MARIA DO Ó, Carnaúba, 

1962). [...]. 
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Sobre a água, falei com as mães de família que água devia ser filtrada ou 

fervida. Então, já estão fervendo a água para as crianças. (EDILEUZA 

LIMA, Lagoa de Lima, 1962). [...]. 

 

Estou organizando um passeio escolar para o dia 7 de setembro. Continuo 

reunindo o pessoal da localidade para ouvir os programas educativos. 

(FRANCISCA LIMA, Fazenda Ubaía, 1962). [...]. 

 

Aos domingos ensino Catecismo: muitos não sabiam fazer o Pelo Sinal 

[preparação das crianças para a primeira eucaristia]. (DALVA BARBOSA, 

Fazenda Paraíba, 1962) [...]. 

 

Segunda-feira botei mais três no Sindicato e vou estimular o povo. Falta lei, 

o pobre sofre muito. (NONATO, Serrote, 1962). [...]. (PAIVA, 2009, p. 

70). 
 

Os exemplos ilustram que o trabalho do MEB se pautava na vida, nos costumes e no 

conhecimento popular, os quais eram trazidos para os momentos de aula, onde eram 

debatidos. É visível o empenho e o envolvimento dos membros que faziam parte do MEB, em 

fazer acontecer as aulas, as discussões, as reuniões e, além de tudo, da participação das 

pessoas e das comunidades. 

Podemos apontar também, como exemplo, o MEB, em Goiás (PEIXOTO, 2003, 

pp.86-87). 

O programa de sábado que é um programa para monitor..., houve toda uma 

evolução, passou a ser um programa da comunidade. Passou a ser um 

negócio mais amplo, porque inclusive não era só feito pelo pessoal do MEB. 

E havia lugares em que o programa de sábado era ouvido com muito 

interesse, lugares onde não tinham nem MEB. (Darci Costa). Hoje depois de 

ouvir o programa a turma com nós concordamos com a sugestão da monitora 

sobre reforma agrária, e além desta, sobre o sindicato rural, achamos que é 

de grande proveito uma explicação sobre o assunto, o sindicato e os seus 

objetivos, e quanto a reforma agrária grande parte de camponeses 

compreendem que é tomar terra dos fazendeiros, ou obriga-los a dar as terras 

sem arrendo, acham também que sindicatos só serve para questionar com os 

patrões e ataca-los (Oscavú, 03 ago. 1963) 

Nosso programa é o campeão do horário, quando o rádio está no ar todos os 

que possuem rádio faz questão de ouvir de volume aberto, o programa 

inteiro, podemos orgulhar com nosso programa... (Moreira, 1º nov. 1963). 

(PEIXOTO, 2003, pp. 86-87). 
 

Os conteúdos eram debatidos, problematizados e discutidos com o grupo levando em 

consideração o tema estudado pela aula-rádio. E, também, levava em consideração os 

problemas e dificuldades que os monitores, alunos e coordenadores passavam, não era tudo 

maravilha; muitos desafios foram enfrentados. 

Conforme o depoimento da coordenadora de Goiânia, segundo Peixoto (2003, p. 88): 
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[...] O pessoal da Rádio Difusora tinha uma raiva danada da gente e eles 

todos os dias naquele horário... O Dom Fernando forçava, mandava, mas o 

dia que eles podiam sabotar, sabotavam. Eles cortavam a luz, cortavam o 

som no meio da aula, dos programas, etc. Eles tinham uma raiva enorme 

porque o Dr. Bittencourt, ele queria usar os programas do MEB, que tinham 

uma audiência muito grande na zona rural, para grande propaganda política 

dele, porque ele foi candidato a deputado. E a gente não aceitava de jeito 

nenhum. Então a partir daí ele teve a maior má vontade com a gente. Ele só 

cedia mesmo o horário por causa do Dom Fernando, que a rádio era do Dom 

Fernando e ele mandava...Nossa! eu me lembro quantas vezes começava 

ouvir o programa cortava o som! Eu saía de casa, morrendo de raiva, 

chegava lá, xingava todo mundo, telefonava para o Dom Fernando ligava 

para Difusora: - o que tá acontecendo?! ï Isso foi muitas vezes... £.é eu 

tenho a impressão de que para eles quando acabou foi o maior alívio. Mais 

uma hora de patrocinadores que a gente não tinha patrocinadores, era 

protegido. (Maria Alice) (PEIXOTO, 2003, p.88). 
 

Portanto, mesmo enfrentando tantas dificuldades, as comunidades participavam 

ativamente de todo o processo das atividades do MEB, desde a instalação da Rádio até o 

funcionamento e resultados. Faziam trabalho coletivo na tentativa de suprir as necessidades 

que iam surgindo. Eis o que enfatiza Paiva et. al. (2009, p. 66): 

Podemos observar, ainda, nos depoimentos transcritos, que as escolas 

radiofônicas funcionavam de forma diferenciada do sistema convencional de 

ensino e mesmo de outras experiências em Educação Popular. A escola 

radiofônica extrapolava a sala de aula. A comunidade participava ativamente 

desde a instalação como durante o seu funcionamento, procurando suprir 

com a participação, com o trabalho coletivo, as dificuldades surgidas, desde 

a compra de pilhas para o rádio até a aquisição de jornais, informativos e 

folhetos de cordel. (PAIVA et. al., 2009, p. 66). 
 

E, tudo isso, se dava pelo MEB, a partir de práticas motivadoras, desencadeadoras de 

situações para discussões, proporcionava, também, momentos de lazeres, de aprendizagens e 

participações coletivas. Havia uma linguagem de fácil entendimento e que se fazia a partir da 

realidade de seus participantes. 

É interessante apontar os exemplos dos Monitores de Recife, segundo Fávero (2006 

pp.162 -164, grifos nossos): 

 
30.7.65 Engenho Benfica da Usina Ipojuca 

 

Eu vou escrever para o MEB. Para a equipe. Dona... eu mando muita notícia 

da escola. Eu mando dizer que eu agora só estou com 6 aluno. Porque os 

outros não pode comparecer a escola por que está trabalhando todos os dias 

até 7 hora da noite. E tem gente que diz que isto é o comunista e não quer 

estudar não. Mais nós tem que lutar para nós botar isto nus eixo que acima 

não pode continuar não. Nós tem que acabar com os tubarão. Aqui uma 

conta de roçagem, a base de 150 braças até 250 braças. Mais um dia o cabo 

deu 120 e os trabalhador terminou a conta as 4 horas para ganhar Cr 1.320 e 

no outro dia o cabo disse bom, o administrador que no lugar muito ruim a 
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base é de 150 braças ï o mais melhor é de 250 braça. E eu aqui vou terminar 

com muito gosto e eu acho que o jornal do monitor está muito bom mas é 

bom botar no jornal um problema de age de trabalho que está se passando 

nos outros engenhos. E aqui eu mando muita lembrança para (nomeia toda a 

equipe). Fim e até outra oportunidade. 

 J.S. da Silva ï monitor 

Eng. PIEDADE: 30.7.65 

Saudação. A vida aqui no campo está muito perversa porque a base do 

serviço é uma base estourada. Na roçagem é 150 cubos, mato grosso e de 

gancho. Isto é uma injustiça. É de Cr$ 1.320 que estamos recebendo. O 

salário de Cr$ 1.720 está como arrematação, botando de pedaços de Cr$ 100 

e de Cr$ 200 para enganar os camponeses. Isto é uma anarquia. Tudo isto e 

nada mais. J.S. ... lembrança para tia Nega e lembrança para todos do MEB. 

Até nome de gervesta [grevista] já leivei aqui no engenho sem nunca tê 

feito gerve [greve] 

Engenho Jundiá-Assú ï 19.10.65 

Prezada Professora 

Escrevo-lhe estas linhas, para lhes da notícias da minha escola. E também da 

minha comunidade. Minha escola está muito animada graças a Deus. Eu 

pesso para vocês solucionar, o problema do material. Aqui está faltando 

elemento, gis e caderno. Se vocês não lerem ou mandarem o material, eu 

serei forçado a gastar dinheiro que tenho para pagar o material que eu 

comprei no mês anterior. Ao mesmo tempo eu queria, que vocês fizessem 

uma supervisão aqui na minha escola. Para verem como o povo estão com 

vontade de aprender e de se esclarecer. (FÁVERO, 2006, pp.162 -164, 

grifos nossos). 
 

São de alta relevância, as preocupações dos monitores, citadas nas cartas acima; são 

condições adversas e, que naquele período de 1965, quando as emissões passaram a ser 

censuradas, controladas e, em alguns lugares, suspensas, obrigou-se as equipes a 

enfraquecerem sua linguagem e baixarem o nível de conscientização das aulas e dos 

programas. 

 

1.2.2 O Espaço Pedagógico do MEB 
 

A equipe do MEB, percebeu a necessidade de um trabalho minucioso, no sentido de 

transformação social mediante os temas propostos nas diversas comunidades. Assim, o MEB 

considerava básica a educação que forma o ser humano na sua dignidade de ser pessoa, 

decorrendo daí o direito de viver humanamente. Homens e mulheres, a partir do momento em 

que incorporavam a ideia de ação cultural, passavam a se entenderem como sujeitos de suas 

próprias histórias. 

A partir dessa compreensão de que o ser humano, ao transformar o mundo, também, se 

transforma, suscitava a ideia de que na sua ação está implícito o componente ideológico. Para 

tanto, eis o exposto por Landim Filho apud Fávero (1983, p.180): 
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O processo de conscientização requer uma ideologia, ideologia essa que é 

constru²da pelos homens, num determinado espa­o e momento hist·rico. ñA 

validade desta ideologia não pode ser dada pela consciência histórica, que é 

variável também, mas por aquilo que é o fundamento da história: a própria 

pessoa humana nas suas exigências de humanizar-se.ò (LANDIM FILHO, 

1983 apud FÁVERO, 2006, p. 180). 
 

O MEB se desenvolvia por meio de uma atitude não direitista, embasado numa 

concepção de educação na qual o ser humano pudesse construir a capacidade de pensar, de 

agir a si próprio, fazer suas próprias elaborações, e essas ações conduziam, no sentido, de não 

impor ideais, nem induzir as diversas saídas de situações-problema, proporcionando a todos 

os participantes, homens e mulheres, a oportunidade de engajamento nas diferentes atividades 

(sindicatos, cooperativismo, clubes agrícolas). Na condução do processo educativo, o MEB 

tornava imprescindível essa postura de trocar ideias, de pensar junto e de refletir a realidade, a 

partir dos problemas sentidos e vivenciados. 

É importante citar que não só os alunos aprendiam, mas os professores e monitores e 

demais integrantes da equipe eram, igualmente, aprendizes nessa relação com o povo 

camponês que, apesar de viver as mais diversas carências possíveis, acreditava que era capaz 

de transformar a realidade vivida por meio de práticas sociais e políticas. É a partir da 

reflexão sobre essas práticas que a equipe nacional do MEB elaborava as aulas com textos, 

apostilas e outros documentos que buscavam sistematizar seu cotidiano. 

As aulas radiofônicas eram planejadas pelas professoras e pelos professores, 

procurando atender às demandas emergidas da própria realidade das mulheres e homens 

camponeses, dentro dos procedimentos pedagógicos e possibilidades técnicas para o rádio.  

A seguir serão apresentadas, como exemplo, segundo Paiva et. al (2009, p.77) um 

modelo de plano de aula com a devida adaptação para a linguagem do rádio, daí ser chamado 

de script: 

SCRIPT DE AULA  

SÉRIE: 2º ANO 

MÉTODO: GLOBAL 

HORA: 18:00 às 18:30 

DATA: 06/12/1963 

LOCUTOR: A Emissora de Educação Rural neste horário apresenta... 

LOCUTOR: A aula Radiofônica para o 2º ano, na palavra da professora 

Luiza Gonçalves. 

PROFESSORA: Boa noite, caros alunos. Iniciemos nossa aula rezando o 

Pai-Nosso. 

TÉCNICA: 

PROFESSORA: Reza. 

TÉCNICA: 

PROFESSORA: Caros alunos, estamos felizes hoje com a inauguração da 

exposição de arte popular e artesanato. O RN se destaca muito em arte 
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popular e artesanato. É muito diferente uma coisa ser feita pela máquina: 

Basta apertar em um determinado ponto e sai o objeto pronto. Enquanto os 

objetos feitos em madeira bruta, com barro e pó de pedra, agave, etc. pelos 

artistas, são feitos com muita calma e neles há um pouco da alma de quem o 

fez. Tudo isto encontramos na Exposição que foi inaugurada hoje.  

Caros alunos, vamos fazer nossa revisão semanal. Preparem os cadernos. 

TÉCNICA: 

PROFESSORA: EXERCÍCIO DITADO 

O povo tem artesão. 

O povo que marcha para a libertação caminha com a sua cultura. 

Raimunda, José e Chico são artistas. 

Retire das frases os substantivos próprios e os Verbos. 

Problema: 

D. Cícera comprou um Jarro por C$ 300,00, uma colher de pau por C$ 

150,00 e ainda tem C$ 150,00. Quanto ela possuía? Qual o dobro de 08 

alunos. 

TÉCNICA: 

PROFESSORA: Correção e final da aula. (PAIVA, 2009, p.77). 

As aulas eram transmitidas pela Emissora Rural de Educação; o plano de aula (script) 

era datilografado em três cópias e distribuído entre a professora locutora, a pessoa que fazia a 

função de aluno e o que controlava, o técnico da emissora. Também eram selecionados discos 

a serem tocados nos intervalos musicais das aulas, com músicas instrumentais ou suaves para 

não atrapalhar a concentração dos alunos. Porém, em alguns momentos, para reforçar as 

mensagens transmitidas, poderia ser utilizada uma música sertaneja nordestina, por exemplo, 

cuja letra tivesse relação com o tema abordado. 

De acordo com Paiva et. al. (2009), dentro da cabine da rádio havia uma dinâmica. O 

microfone podia ser desligado durante os intervalos musicais, tempo destinado à execução de 

tarefas pelos alunos nas diversas salas de aula, no interior do Estado, sob orientação do 

monitor. Na cabine a professora-locutora aproveitava esses intervalos para discutir com a 

integrante da equipe que desempenhava o papel de aluna; os passos que deveriam ser dados 

no prosseguimento da aula. Essa aluna-atriz, além de responder às perguntas da professora, 

colocava as possíveis dúvidas dos alunos distantes e pedia explicações. O depoimento, a 

seguir, comprova essa afirmação (Anália Araújo, Natal, 2003 apud Paiva, 2009):  

A aluna [..] que ficava na sede da rádio... [...] com a professora... fazia as 

perguntas, perguntas que muitas vezes era a gente que queria fazer o que não 

conseguia, por conta da distância. [...] Perguntava assim de uma maneira 

muito clara e lá, as professoras esclareciam. (ARAÚJO, 2003, apud PAIVA, 

2009, p.78). 

 

A aula organizada dessa forma era chamada de aula dialogada e, esse método, foi 

desenvolvido desde o início das primeiras escolas radiofônicas no Brasil, tornando, assim, 

possível sua expansão. Como exemplo, podemos citar, Rio Grande do Norte, que em 1963, se 
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somava 1.414 Escolas Radiofônicas, com 26.863 alunos, matriculados e estudando, número 

bem expressivo pelos poucos anos de implementação. 

A experiência de Natal é uma referência do MEB, por ser um dos Estado pioneiros do 

Programa, assim como o Estado de Goiás. A seguir, será apresentado, como exemplo, 

segundo Peixoto (2003, pp. 88-92), um modelo de script de aula rádio: 

 

A Comunidade se Reúne 

LOC- Abertura do Programa 

TEC- ñ Fuga da Ćfricaò 

LOC- A comunidade se Reúne 

LOC- Um Programa dedicado às nossas 

comunidades. 

PROF- Quando a comunidade se reúne 

muita coisa pode acontecer. 

TEC- ñM¼sica dos grandes Arcosò. 

LOC- No mundo da cultura popular. 

PROF- Notícias que os jornais publicaram. 

LOC- Perguntas e adivinhações. 

PROF- A nossa família aumenta. 

PROF- Converse com o monitor. 

TEC - Cumprimentos- Prof. Joaquim. 

LOC- No mundo da cultura popular ï 

Apresentação da poesia de                                   

Vicente Antônio Abreu. 

JOAQUIM- 

Minha gente, vou contar 

quando sofre um roceiro levanta de 

manhãzinha 

e trabalha o dia inteiro quando é de 

tardezinha 

junto com sua companheira assenta num 

banco duro 

por não ter uma cadeira 

II  

Agora eu vou falar  

No coitado do vaqueiro 

levanta de madrugada pega o gado no curral 

e entrega ao retireiro que, também levanta 

cedo 

pra defender seu dinheiro 

III  

O Lavrador na enxada derramando seu suor 

enfrentando angústia e dor enfrenta os dias 

chuvosos 

o sol quente como for com suas mãos 

caleijadas 

ele é um sofredor 

IV 

Minha gente tenha pena. Desse povo 

sofredor 

dê direito a essa gente pra que eles possuam 

valor 

agora lá na cidade vou falar nos operários 

que também vivem sofrendo pelo seu fraco 

salário 

JOAQUIM- Chamada- do José Moreira 

(CONT. )  

LOC- Notícias que os jornais publicaram. 

LOC- Referências-Vindas do Ministro da Educação e 

Cultura, prof. Júlio Sambaqui, no dia 23. 

- Problema das taxas escolares. 

LOC- Referente a construção do canal de Panamá. 

Contrato dos Estados Unidos com o Panamá. 

PROF- Realização em Brasília-  O congresso de 

trabalhadores da América Latina estudam problemas e 

traçam planos para uma ação conjunta. 

TEC- Criação do sindicato dos trabalhadores nas 

indústrias urbanas em Goiás. Falou o Presidente do 

Sindicato, Júlio Henrique Corte. 

TEC-______________________________________ 

JOAQUIM - Reunião em Hidrolândia na 2ª. Feira, 

presentes - 8 pessoas, Comitê formado de: Delta Araújo 

José Chaves, Levi Batista, Abílio Chaves, Antonia Maria 

de Jesus, Edson Gaspar Martins e Maria Luiza Pevino  ï 

Comitê de Criação de Escolas de H. 

Cartas: 

Adão Pereira ï Bela Vista - apresentação do programa na 

comunidade vizinha combinou reunião no outro sábado. 

Comentário dele: mudança da atualidade Brasileira ï a 

desordem nacional maltrata muita gente ï Os meus 

amigos estão querendo acordar do sono profundo. 

PROF- Apresentar dois monitores: Pedro Leonídio e 

Geraldo Lourenço Rodrigues ï ex-aluno do 2 º ciclo do 

sr. Oswaldo Vieira. Vinda de uma moça da fazenda da 

vizinha para fazer treinamento. 

TEC-__________________________________________ 

Comentários sobre Escola Radiofônicas ï 

responsabilidade do cidadão brasileiro. 

TEC-__________________________________________ 

Cumprimento ao sr. Oswaldo Vieira um ex-aluno será 

monitor em B.U. 

TEC- Lamento ï Tango ï  _________________________ 

Carta de Maria Caetano ï criação de duas escolas no 

município de Nova Veneza. 

Carta ao senhor Lino ï Entusiasmado com as escolas 

conseguidas ï lembrete a sua saúde. 

Alô Maria José, Divina Flávia, Conceição, Ana Carmo ï 

abraços a vocês. 

TEC- Carta do Sr. Alvino ï Itauçu ï apresenta o 

candidato Ubirajara Francisco de Sousa ï preocupação 

com escola que instalará na Fazenda Barreirão. 

PROF. ï Prometeu ida das supervisoras lá e encontrar 

com o Sr. Alfredo. 

Motivação os monitores. 

TEC - Carta de José Moreira, Reunião de Oscavú, José 

Moreira com as comunidades da fazenda Serrinha e 
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Coelho 

TEC- A família cresce: 

Comentário sobre o aumento de escolas e 

alunos nos Municípios. 

- Participação do povo nas decisões e nas 

reuniões dos país. É o povo saindo da 

margem e entrando corrente do rio. 

TEC- Bela Vista - Nova monitora -Vany 

Delfino. 

- Promessa de descobrir monitor na Serraria, 

Bela Vista. 

- Abadiânia - Darcy Benes Sousa está 

trabalhando muito - Monitor-Sebastião 

Cardoso Pereira- Fazenda Capivari. 

TEC- Mais escolas em Anápolis. 

-Capelinha, o monitor Valdemar Gomes Sá; 

Fazenda Gengibral. 

Geraldo Pereira Rezende e no Frigorífico 

Goiás é o Sr. Antônio Rodrigues Amorim. 

fazenda Grama. Candidatos a monitores: Jocelino P. 

Silva, Jaime P. Silva e Joaquim Frazão. 

TEC- M¼sica ñMeu Tormentoò ï Percival. 

Avisos ï Reunião em Caturaí e Goianápolis. 

TEC ï Aniversários. 

JOAQUIM ï Pergunta de Nova Veneza - Fátima é quem 

Manda. 

TEC- Conversa com monitor. 

TEC - Dia 15 e 19 deste ï treinamento para Educadoras 

de Clube de Mães. O MEB colaborou com o 

departamento Nacional da Criança ï Participação de 

Monitoras: Rita, Ilidia (Silvânia), Eurídice (Bonfinópolis) 

e Cassemira (Corumbá) ï presentes gente do Norte, Sul e 

Centro do Estado. 

TEC- Resposta da Charada e da pergunta do Joaquim. 

TEC-________________________________________ 

Prefixo. 

(PEIXOTO, 2003, pp. 88-92) 

A fala dos personagens não se tratava apenas de uma tradução simples, dos conteúdos, 

mas, de reconhecer a linguagem própria das formas de comunicação das pessoas como 

princípio da conscientização, dentro dos aspectos culturais das comunidades, respeitando as 

questões locais de uma Região historicamente contextualizada. Isso tornou-se um dos 

componentes pedagógicos mais eficaz no processo educativo de conscientização. 

 

1.2.3 Material Didático do MEB 
 

No início de implantação do MEB, foram utilizados materiais didáticos como: livros, 

cartilhas folhetos e guias de leitura preparados pelo Serviço Nacional de Educação de Adultos 

do MEC, para a campanha Nacional de Educação de Adultos, ainda no ano de 1951. Também 

foi utilizada a Radiocartilha, editada pelo SIRENA. Nos ciclos mais adiantados das escolas 

radiofônicas de Natal adotava-se o livro Riquezas do Brasil, da Editora Agir, porém, todas 

essas tentativas de implementação do material não foram muito bem-sucedidas, levando em 

conta que o MEB tinha extrema necessidade de produzir seu material didático. Para Fávero 

(2006, p.176) 

Era evidente a inadequação desses textos à realidade dos alunos e aos 

objetivos do MEB. Além dos problemas de método, que se diziam bastante 

sérios no caso da Radiocartilha, davam eles aos adolescentes e adultos o 

mesmo tratamento dado às crianças, quase sempre projetando valores e 

imagens da vida urbana. Por isto, foi decidido no 1º Encontro Nacional de 

Coordenadores, ao final de 1962, que fosse preparado material didático 

próprio. Entretanto, considerou-se essencial o uso de ñcartilhasò para o meio 

rural, talvez por tradição, mas muito por exigência dos alunos, para os quais 

era importante ter o seu livro, e pelas especificidades do sistema 

radioeducativo. Esses textos de leitura foram considerados apoio 

imprescindível também porque os monitores, escolhidos nas comunidades, 
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em geral, não tinham nenhum preparo didático-pedagógico. (FÁVERO, 

2006, p.176). 

 

Depois do empenho, discussão e muita leitura da equipe, foi elaborado, em 1963, o 

conjunto did§tico ñSaber para Viver e Viver e Lutarò. Foram produzidos 50 mil exemplares e 

distribuídos no início de 1964. Outros 03 mil exemplares foram apreendidos ainda na gráfica, 

pela repressão da ditadura, no então, Estado da Guanabara, sob as ordens do governador 

Carlos Lacerda. Esse conjunto didático, mesmo depois de apreendido, chegou a ser utilizado 

nas aulas radiofônicas de alguns sistemas.  

A seguir, serão apresentados alguns exemplos desse conjunto didático, segundo 

Fávero (2006, p. 181). 

 

1ª LIÇÃO.  2ª LIÇÃO.  7ª LIÇÃO.  

Eu vivo e luto. Pedro vive e 

luta. O povo vive e luta. Eu, 

Pedro e o povo vivemos. Eu, 

Pedro e o Povo lutamos. 

Lutamos para viver. Viver é 

lutar. 

Eu vivo com a família. Pedro 

também vive com a família 

dele. Todos vivem com a 

família? Onde moramos vivem 

muitas Famílias. Eu, Pedro e 

todas as pessoas, somos o povo. 

O povo de um lugar forma uma 

comunidade? A família vive 

com a comunidade? 

Ao homem não basta comida. 

Não basta casa e salário. O 

homem precisa de Deus. Deus é 

Justiça e Amor. Deus quer 

Justiça entre os homens. Deus 

quer Amor entre os homens.  

Quadro 05: demonstrativo das lições da Cartilha Viver e Lutar, do MEB (adaptado pela autora a partir 

de FÁVERO, 2006). 

 

A primeira e a segunda lições falam da realidade dos camponeses e camponesas.  A 

sétima lição é um contraponto com as outras, em que é visível que se trata de uma pequena 

homília, por®m, pode ser altamente ñsubversivaò quando os homens vivem sob condi­»es que 

são as encarnações do oposto de amor e justiça.
5
 

Era sobre essa realidade subversiva que Viver é lutar falava. Seu método era, 

essencialmente, levantar questões e, ocasionalmente, fornecer respostas muito gerais; era 

basicamente uma apostila com o objetivo de estimular discussões entre os camponeses sobre 

coisas que ñrealmente interessavamò a eles. Dessa forma, eram iniciados os questionamentos 

                                                                 
5
 Algumas outras afirmações da cartilha, porém, davam mais margem a críticas. Não era necessário ser contra 

mudanças radicais para sentir-se desconfort§vel com generaliza­»es incondicionais tais como ño povo tem fome 

e doen­aò, ño sal§rio n«o d§ para nadaò, ño oper§rio sofre injusti­a. Sofre injusti­a como o campon°sò. Como 

escreveu um bispo cr²tico: ñgeneraliza­»es s«o meias verdades, mais perniciosas do que os errosò; elas s«o, 

argumentava ele, a moeda corrente dos demagogos que exploram a promessa ambígua divulgada em slogans tais 

como ñtodo o povo deve participar do governoò. Outra carta que encontrei nos arquivos dizia que a mensagem 

poderia muito bem conduzir ¨ ñviol°ncia por mal-entendido; quando chegar a hora você não poderá imprimir às 

pressas outra cartilha dizendo: óo portugu°s do armaz®m n«o deve ser linchado; o fazendeiro n«o deve ser 

enforcadoôò. E continuava: ña cartilha como um todo n«o me parece aumentar a dose de amor no mundo ï bem 

ao contr§rioò. (Cat·licos Radicais no Brasil. ï Brasília: UNESCO, MEC, 2007, p. 186, in FÁVERO, 2006, p. 

186). 
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das condições concretas de vida e da realidade. Utilizavam-se as interrogativas: ñpor qu°? ò; 

ñ® justo? ò. Era próprio do MEB colocar o problema para depois analisá-lo. Esses 

questionamentos eram uma maneira de fazer as pessoas se entenderem dentro da sua realidade 

e se envolverem na sua valoração. 

 A experiência do MEB foi uma das que mais logrou intensa penetração no meio rural, 

inclusive dando apoio decisivo à sindicalização rural, principalmente no início dos anos de 

1960. E foi o único movimento que sobreviveu ao golpe militar de 1964 e à repressão dos 

anos seguintes, devido exclusivamente ao fato de ser um movimento da Igreja. Mas isso 

ocorreu às custas do sacrifício daquilo que nele era mais inovador: as equipes em sua maioria 

foram afastadas, expulsas de suas funções, exiladas e outras presas e todo o conjunto didático 

exterminado. 

O modelo pedagógico já citado, foi abolido e implementado um outro modelo que se 

adequava às exigências da ditadura. O responsável pela elaboração das novas diretrizes do 

MEB foi o monsenhor Tapajós, um dos colaboradores da CNBB, cujo pensamento era 

bastante conservador e que, também, se tornou assessor do presidente do MEB. Tapajós 

encarregou-se da elaboração das diretrizes para o funcionamento do MEB, as quais depois de 

aprovadas, passaram a ter força regimental. Para contribuir com essa afirmação, Fávero 

(2006, p. 114) enuncia: 

Essas Diretrizes reafirmaram as posturas mais tradicionais quanto à natureza 

de um movimento dependente da Igreja. Em primeiro lugar, definiam o 

MEB como ñuma entidade cat·lica, de finalidade social e educativaò, cujo 

fim essencial era ñcooperar na forma­«o do homem [...] no sentido de lev§-lo 

a tomar consciência de sua dignidade como criatura humana, feita à imagem 

de Deus e redimida por Cristo, Salvador do Mundoò [...]. E alteravam 

profundamente o conceito de conscientização, passando a defini-la através 

de uma série de afirmações: da fé em Deus criador; de ser o homem um 

valor em si mesmo; de que todos os homens têm o mesmo valor, de que cada 

homem tem o dever e o direito de empenhar-se na aquisição de condições de 

vida que lhe permitam realizar-se dignamente; de que cada homem deve 

ajudar seu semelhante; de que o homem é ser social, de sua promoção 

realizar-se em atividades comunitárias; de que a integração do indivíduo na 

comunidade deveria realizar-se através de opções conscientes e livres [...]. 

Por sua vez, os fins secundários do MEB passavam a ser, em primeiro lugar, 

a evangelização; depois a alfabetização, a catequese e a formação religiosa, a 

transmissão de conhecimentos gerais (referentes à higiene, ao 

associativismo, à agricultura...), a formação de lideranças, a orientação 

pedagógica e a valoração de critérios. (FÁVERO, 2006, p. 114). 

 

Como o colocado anteriormente, nos anos de entre 1961 a 1964 o MEB se espalhou 

pelas Regiões Norte, Nordeste e Centro Oeste, atingindo, também, o Estado do Maranhão, 

foco dessa pesquisa. 
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1.3  O Movimento de Educação de Base (MEB) no Maranhão 
 

 

A implementação do MEB no Estado do Maranhão não fugiu à regra geral dos outros 

Estados, ou seja, foi uma iniciativa da Igreja Católica. Foi o arcebispo metropolitano de São 

Luís, D. José de Medeiros Delgado, cuja postura era declaradamente progressista, que deu 

início à implantação do MEB. Na época, no ano de 1961, o arcebispo exerceu também o cargo 

de presidente deste movimento. 

A ampliação dessa equipe se deu por meio de seleção e treinamento ou por decisões de 

contratar pessoas que já tinham experiências em outros movimentos e em setores de Ação 

Católica. Dessa forma, a equipe teve autonomia de escolher os elementos que deveriam fazer 

parte do seu quadro sem qualquer atrito episcopal, ficando assim definido: 

 

Quantidade de participantes da equipe do MEB, Maranhão por anos consecutivos. 

1962 1963 1964 1965 1966 1967 

Sete 

participantes 

Catorze 

participantes 

Catorze 

participantes 

Dez 

participantes 

Sete 

participantes 

Quatro 

participantes 

Quadro 06: demonstrativo da equipe do MEB Maranhão (Adaptado pela autora a partir de Rapôso, 

1985) 

 

O que caracterizou a composição da equipe, foi a existência de certo consenso na 

postura política dos seus elementos em relação aos seus problemas sociais, visto que isso era 

garantido, desde o primeiro treinamento, até a atuação.  

A experiência de implementação do MEB, no Estado do Maranhão, foi pioneira e 

diferenciada de todos os demais Estados, por conta de não haver uma emissora para iniciar o 

sistema radiofônico, portanto, utilizaram a caravana popular.
6
 

No Estado do Maranhão, o MEB foi implantado por meio das caravanas populares, em 

virtude da falta de liberação da concessão de uso da Rádio Educadora do Maranhão 

                                                                 
6
 As caravanas e, sobretudo, a animação popular, processo educativo mais amplo para o qual as caravanas se 

encaminharam, inspiraram-se diretamente nas atividades de animação rural promovidas pelo Institut de 

Recherches et dôApplications de M®thodes de D®v¯loppement (IRAM), nas antigas colônias francesas da África: 

Senegal, Marrocos, Nigéria e Madagascar. Vera Jacoud, coordenadora nacional do MEB, teve oportunidade de 

conhecer in loco a experiência do Marrocos, em meados de 1962. Essa observação e, principalmente, o estudo 

dos documentos relativos ao Senegal foram decisivos para a elaboração das propostas das caravanas e da 

animação popular do MEB. Como foi dito, embora concebida como uma complementação do sistema 

radioeducativo e, como tal, testada em Pernambuco e Sergipe, a experiência mais significativa das caravanas foi 

realizada no Maranhão. Nesse Estado, as caravanas constituíram-se em uma das experiências fundamentais na 

definição e na sistematização da animação popular. (FÁVERO, 2006, p. 208).  
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(REMAR). Esta rádio era de propriedade da Igreja, porém, teve a autorização de uso do canal 

radiofônico protelada pelo Ministério da Aviação. De acordo com Rapôso (1985, p. 88). 

 
A primeira forma de atuação que o MEB Maranhão utilizou para iniciar o 

processo, de Animação Popular, AnPo, foi a Caravana Popular de Cultura. 

Inclusive, em termos nacionais, a experiência piloto com Caravanas 

realizou-se no Maranhão, sendo que esta era baseada em experiências do 

Senegal na África. A Caravana era constituída de um grupo formado por 

profissionais liberais e estudantes voluntários, que sob a orientação de 

membros da equipe do MEB, se deslocava para a zona rural e promoviam 

nas comunidades "debates sobre a realidade local, estudos, planejamento de 

ação revisões com líderes das comunidades, festas, jogos. ò. Enquanto no 

Estado do Maranhão a Caravana significava uma preparação de 

comunidades para receberem o Sistema Radio-Educativo, nos outros Estados 

ela significava um esforço para intensificar o contato direto com o povo 

visando permitir uma maior percepção dos valores, expressões, necessidades 

e aspirações do povo. Eram apontadas como principais características da 

Caravana Popular de Cultura: manter contato direto e periódico com o povo; 

visar essencialmente um diálogo enriquecedor de todas as partes; funcionar 

em todos os trabalhos, como em grupos. (RAPÔSO, 1985, p. 88). 

As caravanas não realizavam seus trabalhos isolados, mas contemplando o resultado 

de trabalho integrado - desde o planejamento até a avaliação. A pretensão do MEB era 

contribuir para o processo de conscientização dos maranhenses camponeses e camponesas, 

levando em consideração a visão de mundo das comunidades. 

A partir das caravanas realizadas em 1962 nas comunidades, a equipe levantou a 

forma de pensar das pessoas visitadas que, em linhas gerais, tinham as seguintes 

características: a maioria não conseguia entender a razão de ser dos problemas que 

enfrentavam e se colocava passivamente frente à realidade ï o que Freire chamaria de 

consciência ingênua. E, é neste âmbito, que o trabalho das caravanas deveria contribuir para a 

construção de uma consciência crítica entre as pessoas. 

O trabalho começou, de acordo com Rapôso (1985, p. 88), na grande ilha de São Luís, 

Maranhão, em 1962: 

 
A primeira experiência realizada com as Caravanas deu-se no povoado de 

Iguaíba, irradiando-se, posteriormente, pelos povoados de Porto, Maioba, 

Tapera e também na sede do município de Paço do Lumiar, todos na ilha de 

São Luís. Esta área tinha como atividades básicas a horticultura, a 

fruticultura e a pesca. Embora sem a propriedade jurídica da terra, a sua 

posse era garantida aos camponeses pelo fato de nela trabalharem há 

bastante tempo. (RAPÔSO, 1985, p. 88) 

 

A Caravana, composta de voluntários, constituía-se num grupo heterogêneo. Apesar 

disso, o MEB preocupava-se com sua unidade ideológica e com o alcance de seu objetivo 

geral, que era contribuir de modo decisivo para o desenvolvimento integral do povo brasileiro, 
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numa perspectiva de autopromoção, propiciando uma transformação decisiva de mentalidades 

e estruturas intra e interpessoais. 

Entretanto, não havia critérios preestabelecidos para a atuação do MEB. No Maranhão, 

as razões eram variadas e as características eram apontadas pela equipe, levando-se em conta 

a localização geográfica e as Regiões em que já haviam ocorrido outros projetos sociais, como 

os casos de ñZé Docaò e ñMonçãoò, que já tinham a experiência de ações da Superintendência 

do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). 

O trabalho da equipe da Caravana Popular no Maranhão conseguiu implantar o MEB 

em diversos Municípios como: Brejo, Bom Jardim, Cantanhede, Chapadinha, Colinas, 

Coroatá, Matinha, Monção, Paço do Lumiar, Pedreiras Pindaré-Mirim, Pirapemas, Santa Inês, 

Santa Luzia, São Benedito do Rio Preto, São João Batista, São Vicente de Férrer, Viana e 

Vitória do Mearim. 

O processo de implantação de Animação Popular se fazia, da seguinte forma, segundo 

Rapôso (1985, p. 97): 

[...] a primeira fase do processo, visava o ñestudo de §reaò obter os subs²dios 

que possibilitasse um conhecimento mais preciso das realidades econômica, 

social e política das comunidades em pretendiam atuar como também se 

realizavam nesta fase os contatos preliminares com as autoridades 

municipais objetivando a consecução de apoio no desenvolvimento do 

processo aludido. Para o trabalho ser considerado sério e autêntico, tornam-

se exigências para o MEB colher as informações junto as bases e não apenas 

suposições, por outro lado, pretendia traçar linhas básicas de sua atuação, 

atentando para os valores culturais de cada região. Identificação e 

treinamento de liderança, tendo em vista a preocupação com a autenticidade 

da animação popular. A equipe do MEB percebeu a fundamental 

importância de que o desenvolvimento de seu processo deveria ser assumido, 

desde de seus momentos iniciais, pelas próprias comunidades, daí, porque 

logo, em seus primeiros contatos, a equipe procurou identificar se não a suas 

lideranças, pelo menos os elementos potencialmente capazes de assumirem 

essas lideranças, isso decorria da adoção de que todas as atividades a serem 

desenvolvidas deveriam contribuir para a autonomia da comunidade em 

relação ao movimento o mais rápido possível. (RAPÔSO, 1985, p. 97). 
 

Abaixo segue o quadro representativo com o número de treinados e número de 

participantes da proposta realizada pelo MEB, no Maranhão, entre 1962 e 1967: 

 

ANO NÚMERO DE TREINADOS NÚMERO DE 

PARTICIPANTES 

1962 2 52 

1963 14 220 

1964 3 59 

1965 1 15 
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1966 1 25 

1967 - - 

Total 21 371 

 QUADRO 07 - FONTE: Relatórios do MEB/Nacional (Adaptado pela autora a partir de Rapôso, 

1985).       

 

A supervisão e o assessoramento foram assumidos pelo MEB como uma atividade que 

envolvia acompanhamento e assessoramento junto às comunidades onde eram desenvolvidos 

os processos, entendidos como a participação de técnicos em todas as etapas e fases de 

animação, podendo variar quanto à intensidade e, de acordo, com as comunidades. 

Este assessoramento realizado através da supervisão consistia em: trocar ideias; 

informar sobre o que ocorria no país e no mundo; coordenar os trabalhos com outras entidades 

cujas as validades fossem comprovadas; tal como, refletir com os líderes sobre o trabalho 

feito, os novos planos das experiências concretas e as mudanças na comunidade (RAPÔSO, 

1985). 

O trabalho principal consistia em promover nos Municípios atendidos a autonomia das 

comunidades através da busca de lideranças próprias da comunidade, para assumirem o 

trabalho de animação, garantindo a participação ativa das camadas populares em seu processo 

educativo. Havia uma grande preocupação, por parte dos caravaneiros, com a descontinuidade 

do trabalho nas Cidades citadas, tendo em vista o fato de serem trabalhos voluntariados. Para 

auxiliar na resolução desta preocupação, eram realizadas reuniões dinâmicas com princípios 

para a estimulação da equipe. 

A Animação Popular esteve presente desde a implantação do MEB no Maranhão até 

1966, quando ocorreu a instalação da Rádio Educadora do Maranhão Rural (REMAR), o que 

acarretou uma reorganização que consubstanciou a Animação Popular. 

Os acontecimentos de abril de 1964 foram determinantes para a desarticulação do 

Movimento de Educação de Base em todos os Estados brasileiros, assim, também, como no 

Estado do Maranhão, onde foi, inclusive, determinado o encerramento de suas atividades. 

Em abril de 1964, o MEB/MA foi vitimado pelos seguintes fatos citados por Lobo 

(1962, p. 16) segundo Rapôso (1985, p. 152): 

 
Denúncias ao 24 BC e à Secretária de Segurança do Estado; vistoria da casa 

particular de alguns elementos do MEB; interdição desta residência pela 

polícia do Estado durante cinco dias consecutivos; depoimento no 24 BC de 

alguns dos responsáveis pelo MEB no Estado. (LOBO, 1962, p. 16 apud 

RAPÔSO, 1985, p. 152). 
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A perseguição aos representantes do MEB foi intensa e, ainda, houve o incidente do 

confisco de parte de edição de sua cartilha no Rio de Janeiro pela polícia, sob suspeita de 

possuir conteúdos subversivos. Esse fato foi amplamente divulgado pela imprensa no 

Maranhão, abrangendo todas as Cidades do interior do Estado com intuito de desprestigiar o 

MEB frente à população e criando, por conseguinte, um clima de insegurança. 

Por conta desses agravantes políticos, começaram a aparecer as dificuldades 

financeiras, que contribuíram intrinsecamente para impossibilitar a continuidade de seu 

assessoramento. De abril de 1964 a setembro do mesmo ano, as atividades do MEB ficaram 

totalmente paralisadas no Maranhão, voltando a ser realizadas de forma assistemática 

posteriormente. Em 1965, diante da inviabilidade das comunidades para continuar seus 

movimentos sindicais, quase todas as sedes tinham sido vistoriadas e, em muitos casos, 

interditadas.  

De acordo com Rapôso (1985), os partidos políticos de oposição, liderados por José 

Sarney, coligaram-se com a pretensão de desestabilizarem a hegemonia do poder político 

maranhense vigente e buscaram apoio das camadas populares com vista à sua legitimação.  

Visto que as lideranças sindicais se encontravam fragilizadas, desarticuladas e sem 

apoio dos intelectuais que os assessoravam, tornando-se presa fácil, à ação dos candidatos que 

as envolviam em suas campanhas eleitorais. As lideranças acreditavam que com a substituição 

dos grupos políticos no poder poderiam viabilizar o livre funcionamento dos seus sindicatos, 

isso, porque, os que disputavam os cargos do governo, estrategicamente, mostravam-se 

preocupados com os problemas que afligiam as comunidades de camponeses e camponesas e, 

também, as camadas populares em geral. 

Entretanto, aquilo foi apenas uma armadilha: enganaram o povo! Depois dos 

resultados das eleições, a ordem foi mantida dentro do discurso de modernização, 

argumentando pela ideologia desenvolvimentista, na qual todos seriam ñbeneficiadosò e, 

desse modo, as instituições de representação de classe são dispensadas. 

Essa situação ocorrida onde os gestores se aproveitarem da fragilidade dos líderes 

sindicais para se promoverem, ainda são muito comuns nos dias de hoje, e, muito fortes no 

Estado do Maranhão, no que se referem às políticas Municipais e Estaduais.  

O próximo capítulo tratará, mais especificamente, da Educação Popular e suas 

principais premissas. 
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CAPÍTULO 02 - EDUCAÇÃO POPULAR E O PROJETO ALFABETIZAÇÃO/VIA 

RÁDIO ï INTERSECÇÕES. 

 

De acordo com Vasconcelos e Oliveira (2009), são várias as concepções sobre a 

Educação Popular na história da América Latina, muitas vezes antagônicas, presentes até, no 

mesmo período histórico. Para entender essa modalidade de educação serão apontados alguns 

conceitos a partir de autores que estudam, pesquisam e interpretam o que vem a ser esse 

modelo educacional que nasceu em meio às práticas e reflexões educativas dos movimentos 

populares. 

A Educação Popular é uma práxis, por meio da qual, segundo Brandão (1984, p.10): 

 
Aprendemos a experimentar o ofício da forma de compromisso com o 

homem ð com o povo ð a que ela conduz. Aprendemos, finalmente, a crer 

que, se é com palavras que são escritas as regras que oprimem e consagram a 

opressão, com elas também os homens entre si podem falar e escrever frases 

e modos de saber que, pronunciados e exercidos, poderão um dia libertar o 

homem e os seus mundos. (BRANDÃO, 1984, p.10). 
 

A Educação Popular busca a libertação dos povos camponeses e camponesas, entre 

outros/as oprimidos/as, partindo de um trabalho concreto, consciente, coletivo tomando como 

base todo o conhecimento já existente, para adentrar no mundo da libertação da consciência, 

da liberdade de expressão, da valorização de cada ser, no intuito de igualdade e justiça.  

A Educação Popular, segundo Brandão (2006), é uma práxis educativa baseada na 

ação do povo e pelo povo, ou ainda, uma pedagogia que gesta um movimento popular que 

incorpora um movimento pedagógico. Tem como principal foco de sua a ação, a 

transformação social e o reconhecimento de homens e mulheres como sujeitos de história, 

capazes de intervir em suas práticas na busca de liberdade e igualdade. 

Segundo Celso Beisiegel (1986) a Educação Popular, em seu sentido mais amplo e, 

enquanto, educação espontânea, é desenvolvida na interação entre as pessoas comuns, 

promovendo a conscientização a partir do diálogo. 

Esse fazer popular só é possível, verdadeiramente, quando há a discussão sobre os 

interesses populares frente a realidade do povo, com a participação do próprio povo. Não 

pode ser imposta e determinada apenas por um dos lados da relação.  

De acordo com Silva (2014), a Educação Popular pauta-se em ações que propõem 

contribuir para transformar a realidade dos indivíduos, buscando a construção de uma nova 

sociedade que responda aos interesses das classes populares. Para isso, é necessária a 
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transformação das mentalidades, das consciências, das atitudes, das estruturas que mantêm o 

status quo, direcionando esforços ao fortalecimento das camadas empobrecidas. 

  A Educação Popular é um processo de autoconscientização das massas, conforme 

MEB apud Wanderley (1984, p. 99): 

Considerando as dimensões totais do homem, entende-se como Educação 

Popular o processo de autoconscientização das massas, para uma valorização 

plena do homem, uma consciência crítica da realidade. Esta educação deverá 

partir das necessidades e dos meios populares de libertação, integrados em 

uma autêntica cultura popular, que leve a uma ação transformadora, 

concomitantemente, propiciar todos os elementos necessários para capacitar 

cada homem e cada mulher a participar do desenvolvimento integral de sua 

comunidade e de todo o povo brasileiro. (MEB Nacional ï Relatório do I 

Encontro de Coordenadores, 1962, apud WANDERLEY, 1984. p. 99.)  

As grandes preocupações da Educação Popular ï EP são, tanto, o modo a ser 

trabalhado o processo de conscientização das pessoas oprimidas, quanto, as formas de 

encontrar os caminhos para a libertação. Isso é muito complexo, pois, quando a Educação 

Popular é promovida pelo Estado através de programas é preciso atentar se esta não vem 

incorporada com as ideologias das classes dominantes e/ou se corresponde aos interesses das 

classes populares. 

De acordo com Fávero (2006, p.266): 

 
Analisar a proposta de intervenção educativa que determinado programa ou 

movimento realiza, em determinado momento, significa analisar a posição 

desse movimento ou programa na intervenção social em curso; consiste em 

apreender sua contribuição para o movimento social. Evidentemente, não é 

apenas por trabalhar com as camadas populares que um programa educativo 

se torna de ñeduca­«o popularò. O que imprime o car§ter de ñpopularò ® o 

fato de esse programa ou movimento colocar-se a serviço das classes 

subalternas; estar ao lado das populações oprimidas em suas lutas de 

libertação. (FÁVERO, 2006, p.266). 

 

A Educação Popular é um processo de estruturação e libertação das classes pobres, 

ñminoriasò marginalizadas ou povos que vivem isolados, como por exemplo, os do Norte e 

Nordeste do Brasil, que vivem em localidades próximas ou distantes dos grandes centros, que 

têm seus direitos negados. Alguns exemplos, são as comunidades quilombolas, as 

comunidades indígenas, as comunidades ribeirinhas e as comunidades de periferias das 

cidades, que vivem a injustiça da opressão e da exploração. A EP trabalha, portanto, com 

homens e mulheres que tiveram suas identidades e humanidades roubadas, mas que lutam 

pelos seus direitos, sendo essa práxis um dos caminhos para essa luta. Nas palavras de 

Barreiro (1973, p. 35) há essa constatação: 
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O povo é sujeito de sua história e, se algum momento dessa história é o da 

opressão, deve ser entre todos, o agente determinante e comprometido com 

uma luta decididamente libertadora dessa situação de opressão. A maior 

consequência da situação de opressão é que os oprimidos não têm 

consciência deles próprios como classe oprimida e conhecimento da situação 

de opressão por meio de seus fatores e perspectivas de superação da 

estrutura social opressora e a dimensão do seu papel na realização da tarefa 

da libertação. (BARREIRO, 1973, p. 35). 

  

 Isso tudo deve ser aprendido pelas massas e construído através da consciência crítica, 

sendo agentes de suas mobilizações sociais e sujeitos de sua própria história de luta e 

compromisso. 

Como afirma Freire (2005), a EP é movida pelo anseio pela liberdade de justiça, na 

luta dos oprimidos pela recuperação de sua humanidade roubada, pela humanização, pelo 

trabalho livre, pela desalienação, pela afirmação dos homens e mulheres como pessoas.  

Assim, a Educação Popular é vista como uma possibilidade para levar esses povos a 

buscarem seus direitos em uma procura incessante da recuperação de suas humanidades, do 

mesmo modo, e, em contraponto, refletem acerca da opressão, suas causas e efeitos.   

De acordo com Freire (1987) sua práxis educacional é libertária, fundada num 

processo político-pedagógico e onde a EP é centrada no ser humano como sujeito histórico, 

transformador e, reciprocamente, constituído, tanto socialmente, quanto em suas relações com 

os outros seres humanos e com o mundo. 

Segundo Vasconcelos e Oliveira (2009, p.132): 

 

[...]a EP é uma práxis educativa que assume um compromisso ético e 

político com o povo e não se reduz a ações centradas em uma única 

modalidade educativa (tal como a educação não formal), a um recorte 

exclusivo dos setores populares (tal como os marginalizados), a um grupo 

geracional definido (como os adultos), ou a uma estratégia específica (como 

a alfabetização no campo). (VASCONCELOS e OLIVEIRA, 2009, 

p.132). 
 

Com isso, a EP faz-se presente nas ações de lutas e libertação de pessoas oprimidas 

contra opressores e, doravante, inclusas nas atividades humanas de aprendizagem e nas 

reflexões dos saberes adquiridos na comunidade com aqueles mais experientes. Explícito de 

outro modo, a EP é compreendida como um pensar permanente e contínuo sobre o mundo e 

um intervir sobre este; almejando a busca pela igualdade e pelos direitos humanos existentes, 

mas que são, em muitos momentos, negados.  
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Para Júlio Barreiro (1973) é possível conceber uma EP participante como forma de 

ação transformadora, na medida em que cria situações para permanente reflexão, revisando 

sempre a realidade existente e as ações necessárias para superar os problemas concretos. 

Pode-se afirmar que é uma educação contínua e coletiva, pautada num processo de 

transformação, mediante diversas situações surgidas em seu percurso e, por isso, deve ser 

exercida por grupos que tenham: sonhos, utopias, ideias, desejos de liberdade semelhantes e 

iniciadas, sempre, a partir do diálogo. Como afirma Freire (2005): não há diálogo se não há 

humildade, a pronúncia do mundo, com que os homens se recriam permanentemente. 

Com a colaboração de Vasconcelos e Oliveira (2009, p. 136), afirma-se que a EP deve 

ser uma: 

[...] educação como processo de humanização, um ato político, de 

conhecimento e de criação, que ocorre no diálogo entre seres humanos, 

sujeitos de sua vida, e que, solidariamente, fazem e refazem o mundo. Ao 

falarmos de Educação Popular, não estamos nos referindo à educação das 

classes populares, mas à educação com as classes populares, com elas 

compromissada e com elas realizada, mediante o diálogo. 

(VASCONCELOS; OLIVEIRA, 2009, p. 136). 

 

A partir do exposto acima, a EP é concebida como fenômeno cultural e, portanto, 

potencializadora de práticas e ações educacionais libertárias. É, assim, na consolidação da 

práxis educativa que a EP apresenta, não somente, sua especificidade como seu processo de 

conhecimento, humanização de homens e de mulheres - sociais, históricos, situados ï e de 

contribuição para o fortalecimento da autoestima e autonomia dos setores sociais excluídos 

pela lógica capitalista. Isso porque, esta última, impõe seus estereótipos e padrões ideológicos 

de valores dominantes como verdades únicas e absolutas.  

Dentro de uma lógica em que impera o individualismo, a competência, as relações de 

gênero patriarcais e o mercado como regulador das relações humanas, o que é proposto pela 

EP é a construção de novas relações de poder na vida cotidiana e no sistema social, através da 

busca de expressões fundadas em relações de solidariedade, afetividade, espiritualidade e 

fortalecimento comunitário.  

Apesar de tantos esforços pela legitimação da EP, por parte de muitos estudiosos da 

área, desde o final do século XIX até os dias atuais, ainda há uma enorme resistência em 

segmentos da sociedade opressora que é refratária e se amedronta diante desse modalidade de 

educação. Muitos são os esforços para paralisar os movimentos que partem das massas para 
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mortificar a luta e desiludir as pessoas que sonham com a igualdade e liberdade
7
. Eis os 

apontamentos apresentados por Santiago (1998, p. 60): 

 

Tanto a liberdade, quanto a igualdade estão entre os objetos básicos 

procurados pelos seres humanos durante muitos séculos; mas a liberdade 

total para os lobos é a morte dos cordeiros; a liberdade total dos poderosos, 

dos talentosos, não é compatível com o direito a uma existência decente para 

os fracos e menos talentosos, a igualdade pode exigir a restrição da liberdade 

daqueles que desejam dominar. (SANTIAGO, 1998, p.60). 

 

Portanto, os dominantes (opressores) jamais ñdarãoò a liberdade ao povo oprimido; 

essa liberdade deverá ser fruto de uma luta incansável e permanente, não apenas pelo direito 

de comer, mas, de liberdade para criar e construir para admirar e aventurar-se. Tal liberdade 

requer que o indivíduo seja ativo, responsável e consciente e a EP pode proporcionar essa 

possibilidade de reflexões e mudanças.  

No livro ñPedagogia da Autonomiaò, Freire (1996) nos presenteia com uma s®rie de 

reflexões sobre a prática educativa e aponta alguns dos princípios básicos da EP. Com isto 

exposto, a seguir, resumiremos alguns dos capítulos do livro supracitado acima e se anuncia 

que, posteriormente, estes serão articulados com os resultados da pesquisa. 

 

2.1 Não há docência sem discência 
 

 

No processo de aprendizagem, levando em conta a EP, ensinar e aprender exigem 

reflexões, pois, nesse processo, tanto educador como educando, aprendem um processo de 

construção coletiva, se assim não for, não há possibilidade de romper com o modelo de 

Educação Bancária. Ao explicar este pressuposto, Freire (1996, p. 22) alerta-nos: 

 

A reflexão crítica da prática é uma exigência da relação teoria/ prática, sem a 

qual a teoria irá virando apenas palavras, e a prática, ativismo. Há um 

processo a ser considerado na experiência permanente do educador. É 

preciso, sobretudo, que o educando e a educanda desde o princípio mesmo 

de sua experiência formadora, assumindo-se como sujeitos também da 

produção do saber, compreendam que ensinar não é transferir 

conhecimentos, conteúdos, mas criar possibilidades para a sua construção. 

Não há docência sem discência, as duas se explicam e seus sujeitos, apesar 

das diferenças, não se reduzem à condição de objeto, um do outro. Quem 

ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender.  Ensinar é 

mais que verbo-transitivo relativo, pede um objeto direto: quem ensina, 

ensina alguma coisa; pede um objeto indireto: à alguém, mas também 

ensinar inexiste sem aprender e aprender inexiste sem ensinar. Só existe 

                                                                 
7
 O movimento ñEscola Sem Partidoò parece ser um bom e triste exemplo na Atualidade brasileira. 
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ensino quando este resulta num aprendizado em que o aprendiz se tornou 

capaz de recriar ou refazer o ensinado, ou seja, em que o que foi ensinado foi 

realmente aprendido pelo aprendiz. (FREIRE, 1996, p. 22). 
 

 

Esta é a vivência autêntica exigida pela prática de ensinar-aprender; uma experiência 

total: política, ideológica, gnosiológica, pedagógica, estética e ética, cuja significativa 

vantagem para os seres humanos é a capacidade de ir mais além de seus condicionantes. 

2.2 Ensinar exige respeito aos saberes dos educandos   

 

Para Freire (1996), A escola deve respeitar os saberes socialmente construídos pelas 

alunas e alunos na prática comunitária. Discutir com elas e eles a razão de ser de alguns 

saberes em relação ao ensino dos conteúdos. Discutir os problemas vividos. Estabelecer uma 

intimidade entre os saberes curriculares fundamentais aos alunos e alunas a experiência social 

que têm como indivíduos. Discutir as implicações políticas e ideológicas, e a ética de classe 

relacionada a descasos. 

 

2.3 Ensinar exige a corporificação das palavras pelo exemplo 

Para Freire (1996) o professor que ensina certo n«o aceita o ñfa­a o que eu mando e 

n«o o que eu fa­oò. Ele sabe que as palavras ¨s quais faltam corporeidade do exemplo quase 

nada valem. Assim, é preciso uma prática testemunhal que confirme o que se diz em lugar de 

desdizê-lo.  

2.4  Ensinar exige risco, aceitação do novo e rejeição a qualquer forma de discriminação  

 

Para Freire (1996), o novo não pode ser negado ou acolhido só porque é novo, nem o 

velho recusado, apenas por ser velho. O velho que preserva sua validade continua novo. A 

prática preconceituosa de raça, classe, gênero ofende a substantividade do ser humano e nega 

radicalmente a democracia. 

Ensinar a pensar certo é algo que se faz e que se vive enquanto dele se fala com a força do 

testemunho; exige entendimento coparticipado. É tarefa do educador desafiar o educando, 

com quem se comunica e a quem comunica, produzindo nele compreensão do que vem sendo 

comunicado. Em síntese, o pensar certo é intercomunicação dialógica e não polêmica. 

 

2.5 Ensinar exige reflexão crítica sobre a prática 
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Freire (1996) envolve o movimento dinâmico, dialético entre o fazer e o pensar sobre 

o fazer. É fundamental que o aprendiz da prática docente saiba que deve superar o pensar 

ingênuo, assumindo o pensar certo produzido por ele próprio, juntamente com o professor 

formador. Por outro lado, ele deve reconhecer o valor das emoções, da sensibilidade, da 

afetividade e da intuição. 

Através da reflexão crítica sobre a prática de hoje ou de ontem é que se pode melhorar 

a próxima prática. O educador deve pensar sobre as ações que deram certo, as que não deram, 

ou seja, analisar as potencialidades e as fragilidades da prática numa interface com a dinâmica 

envolta pela ação, reflexão e ação. 

 

2.6  Ensinar exige o reconhecimento e a assunção da identidade cultural 

 

Para Freire (1996) uma das tarefas mais importantes da prática educativo-crítica é 

propiciar condições para que os educandos, em suas relações, sejam levados às experiências 

de assumirem-se como seres sociais e históricos; seres pensantes; transformadores; criadores; 

capazes de terem raiva porque serão capazes de amar. 

Um simples gesto do educador pode impulsionar o educando em sua formação e auto 

formação, mas, se levarmos em consideração as experiências vividas na escola e fora dela - 

nas praças, igrejas, trabalho, ruas, clubes, sindicatos, pátios e recreios, pois, àquela e todas 

estas, são cheias de significações e educativas por excelência. 

 

2.7 Ensinar não é transferir conhecimento 
 
 

De acordo com Freire (1996) ensinar é criar possibilidades ao aluno para sua própria 

construção. Este é o primeiro saber necessário à formação do docente, numa perspectiva 

progressista. É uma postura difícil de se assumir diante dos outros e com os outros, face ao 

mundo e aos fatos, e, concomitantemente, ante a nós mesmos. É valido salientar que, 

paradoxalmente, fora dessa processualidade da transferência de conhecimento, o testemunho 

perde sua eficácia. 

 

2.8 Ensinar exige o reconhecimento de ser condicionado 

 

Para Freire (1996) é fundamental o saber de nossa inconclusão. O autor afirma gostar 

de ser gente, porque inacabado, sabe que é um ser condicionado, mas, consciente do 
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inacabamento e sabe que pode ir além deste; e é desta assertiva a inferência sobre a diferença 

profunda entre o ser condicionado e o ser determinado. 

Segundo o educador, a consciência do mundo e de si como ser inacabado inscrevem o 

ser num permanente movimento de busca. É nisto que se fundamenta a educação como 

processo permanente, numa experiência educativa aberta onde educador e alunos sejam 

curiosos, para assim, exercitarem e aprimorarem suas capacidades de aprender e ensinar. 

 

2.9 Ensinar exige respeito à autonomia do ser do educando 

 

De acordo com Freire (1996) ensinar demanda respeito à dignidade e identidade do/a 

outro/a. Alerta que como educadores e educadoras devemos estar constantemente advertidos 

com relação a isto, o que implica, igualmente, o que devemos ter por nós mesmos. O respeito 

à autonomia e à dignidade de cada um são imperativos éticos e não um favor que podemos 

conceder uns aos outros. Neste sentido, o professor autoritário desrespeita a curiosidade do 

educando, o seu gosto estético, a sua inquietude e a sua linguagem.  

Ensinar, portanto, para Freire (1996), exige respeito à curiosidade epistemológica dos e 

das discentes. O professor não pode se eximir, nem de seu dever de propor limites à liberdade 

do aluno e nem de ensiná-lo, isto é, deve colocar-se, respeitosamente, presente frente a sua 

experiência formadora. 

 

2.10 Ensinar exige apreensão da realidade 

 

Segundo o autor, precisa-se conhecer as diferentes dimensões da prática educativa 

para maior segurança ante o desempenho da mesma. Vejamos esta passagem mais 

detidamente: o humano é um ser consciente que usa sua capacidade de aprender não apenas 

para se adaptar, mas, sobretudo, para transformar a realidade. Neste aspecto, se evidencia que 

memorização mecânica não é aprendizado verdadeiro do conteúdo, uma vez que somos os 

únicos seres, social e historicamente, capazes de aprender. Frente ao exposto, enfatizamos que 

aprender é uma aventura criadora; é construir, reconstruir, constatar para mudar e, isto, não se 

faz sem abertura ao risco. 

O papel fundamental do professor progressista é contribuir, positivamente, para que o 

educando seja artífice de sua formação, assim como, ajudá-lo nesse empenho. Sem 

desconsiderar à difícil passagem da heteronímia para a autonomia estando atento para não 

perturbar as buscas e investigações dos educandos. 
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2.11 Ensinar exige alegria e esperança 

 

A esperança de que professor e alunos juntos podem aprender, ensinar, inquietar-se, 

produzir e também resistir aos obstáculos à alegria. O homem é um ser naturalmente 

esperançoso. A esperança crítica é indispensável à experiência histórica que só acontece onde 

há problematização do futuro. Um futuro não determinado, mas que pode ser mudado. 

 

2.12 Ensinar exige curiosidade 
 
 

De acordo com Freire (1996), procedimentos autoritários ou paternalistas impedem o 

exercício da curiosidade do educando e do próprio educador. O bom clima pedagógico-

democrático levará o educando a assumir eticamente limites, percebendo que sua curiosidade 

não tem o direito de invadir a privacidade do outro, nem a expor aos demais. Como 

professores devemos saber que sem a curiosidade em movimento: não aprendo e nem ensino. 

É fundamental que alunos e professor se assumam epistemologicamente curiosos e saibam 

que suas posturas são: dialógicas, abertas, curiosas, indagadoras e não apassivadas, enquanto 

falam ou ouvem. 

O exercício da curiosidade os fazem mais criticamente curiosos, mais metodicamente 

ñperseguidoresò de seus objetivos. Quanto mais a curiosidade espontânea se intensifica e se 

torna mais rigorosa, tanto mais, epistemologicamente, vai se autoconfigurando. Um dos 

saberes fundamentais à prática educativo-crítica é aquele que adverte sobre a necessária 

promoção da curiosidade espontânea para a curiosidade epistemológica. 

2.13 Ensinar exige querer bem aos educandos 

 

Para Freire (1996) querer bem aos educandos e à própria prática educativa da qual 

participamos, significa que a afetividade não nos assusta, que não temos medo de expressá-la; 

seriedade docente e afetividade não são incompatíveis. A abertura ao querer bem significa 

disponibilidade à alegria de viver e, quanto mais, metodicamente, rigorosos tornamo-nos em 

nossas buscas e docências, tanto mais, alegres e esperançosos sentimo-nos. 

Considera-se ao analisar a ñPedagogia da Autonomiaò que, ainda, estamos 

caminhando a passos lentos, para que nós, educadores e educadoras, entendamos nossos 

papéis e funções dentro dessa construção de saberes que requerem tantos cuidados, tantos 

zelos para que, realmente, construa-se o alicerce da Educação Popular. 
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Esses afazeres requerem que, enquanto educadores e educadoras, pensando no retrato 

do Brasil, em relação aos oprimidos e oprimidas que tiveram a maior parte de seus direitos 

negados e analisemos o quão pouco se tem avançado no sentido de superar esses problemas. 

Com este cenário desenvolvido acima, perguntamos: será que a sociedade está 

composta em sua maioria de professores e professoras que realmente estão comprometidos 

com a educação?  

Consideramos que este é um excelente ponto a ser pensado. 

Apontamos agora, especificamente, o Estado do Maranhão, um pequeno pedaço desse 

Brasil, que ainda em pleno século XXI, apresenta números significativos e alarmantes de 

pessoas - jovens, adultos e idosos - que são analfabetas. 

 

2.14    O projeto Alfabetização Multimeios/via rádio no Maranhão 

 

O Estado do Maranhão, situado no Nordeste brasileiro, a Região mais pobre do país, 

tem se destacado, por anos e anos, no cenário Nacional por apresentar os piores indicadores 

sociais, em todos os aspectos: Educação, Saúde, Saneamento, Desemprego, entre outros.  

É difícil entender essa realidade caótica do Maranhão, levando em consideração que é 

uma Região de grande potencial de crescimento e desenvolvimento, por possuir um amplo e 

significativo patrimônio cultural, arquitetônico e histórico, uma localização privilegiada, 

ocupando parte da Região Amazônica, vasta área de terras férteis propícias para a agricultura, 

clima ameno com duas estações climáticas bem definidas, muitos rios, além de ser o segundo 

maior litoral brasileiro, com 640 km².  

Segundo Rapôso (2015), se confirma que este Estado, em pleno século XXI, apresenta 

problemas sociais que somente se explicam pela dominação de suas elites no processo de 

construção histórica da sociedade maranhense. 

Baseado no último Censo Demográfico, realizado em 2010, pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), o Maranhão possui uma área de 331.935,507 km², uma 

estimativa da população de 6.569.683 habitantes, distribuídos em 217 Municípios localizados 

em 05 Mesorregiões e 21 Microrregiões.  

Entre os Estados da Região Nordeste foi onde se registrou o maior crescimento 

populacional na última década, 16,51%. Apesar de registrar a quarta maior população da 

Região, atrás apenas dos Estados da Bahia, Pernambuco e Ceará, a densidade demográfica do 

Maranhão ainda é considerada baixa: 19,78 habitantes por km². 
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A situação do Maranhão não teve tantos avanços até 2010 e, isso, é demonstrado por 

Araújo e Brandão (2011, p. 06): 

 
Segundo o censo 2010, o Maranhão continua figurando no cenário nacional 

como uma das unidades da federação com os piores indicadores sociais. Da 

população de 6,5 milhões de habitantes, 1,7 milhão está abaixo da linha da 

miséria ou na pobreza extrema, com um rendimento de até R$ 70 por mês, o 

que corresponde a 25,7% dos seus habitantes, mais que o triplo da média 

nacional, que é de 8,5%. Na faixa da pobreza absoluta, o que corresponde a 

um rendimento médio domiciliar mensal per capita de até meio salário 

mínimo os números são ainda mais gritantes: 55,9% dos maranhenses, mais 

de 3,4 milhões de pessoas, sobrevivem nesta condição. (ARAÚJO e 

BRANDÃO, 2011, p. 06) 

 

Ainda no Censo de 2010, o IBGE revela ainda que no triste ranking da pobreza 

extrema, o Maranhão está em primeiríssimo lugar, seguido pelos Estados do Piauí e Alagoas, 

com 21,3% e 20,3% da população total, respectivamente. 

Diante dessas reflexões e informações, busca-se analisar a questão do analfabetismo, o 

cenário da Educação de Jovens e Adultos no Estado do Maranhão. 

Mesmo considerando-se os resultados da pesquisa realizada recentemente pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), a qual 

apresenta alterações em relação ao Censo de 2000, indicando para o Maranhão, em 2001, 

taxas de analfabetismo e analfabetismo funcional na ordem de 23,4% e 44,8%, 

respectivamente, se pode inferir que este Estado, assim como o país, quase não vinha se 

movimentando, no sentido de combater o analfabetismo adulto (RAPÔSO, 2015). 

Na questão do analfabetismo do Censo 2010, o Maranhão ficou em quatro lugar, como 

um dos piores resultados do país, com 19,1% de pessoas acima de 15 anos de idade que não 

sabem ler nem escrever. Em segundo e terceiro lugares encontram-se os Estados da Paraíba, 

com 21,6% e do Piauí com 23,4% e com a liderança fatídica, mais uma vez, do Estado de 

Alagoas, com 24,6%. Diante desses maléficos números acima, os Estados nordestinos, 

também, lideram o ranking do analfabetismo funcional no país. O Maranhão repete o quarto 

lugar, com 31,7% de pessoas com mais de 15 anos de idade nessa situação, tendo acima os 

Estados da Paraíba com 33,4%, Alagoas com 36,5% e o Piauí com 37,5%. Neste contexto, 

explicita Rapôso (2015, p. 05),   

Portanto, é possível perceber que o Estado do Maranhão, teve um 

tímido avanço no que diz respeito a educação de jovens e adultos, em 

2001, se somava um percentual de 23,4% da população maranhense 

acima de 15 anos eram analfabetas
 

e 44,8% eram analfabetos 

funcionais. No caso da educação fica evidenciado que a resposta às 

pressões populares vem sendo a expansão dos sistemas de ensino 
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público combinada com mecanismos de exclusão escolar. Em razão 

das graves consequências da referida exclusão escolar, as reflexões a 

serem apresentadas visam, sobretudo, subsidiar a construção de 

soluções para os problemas educacionais que vitimam a maioria dos 

homens e mulheres maranhenses. (RAPÔSO, 2015, p. 05)  

 

Através da apresentação dessas informações, foi que a partir de 2002, começava-se a 

repensar as questões do analfabetismo no Estado do Maranhão e vários projetos de Educação 

de Jovens e Adultos -EJA foram implementados: 

Constatando-se que, mantida a lentidão dos sistemas, precisaríamos de mais 

de uma década para enfrentar o simples analfabetismo, ficou evidenciada a 

urgente necessidade de se combater agressivamente o analfabetismo de 

jovens e adultos, promovendo-lhes o ingresso ou reingresso na escola. Com 

esse objetivo, o Estado iniciou, em 2002, a implementa­«o do ñPrograma 

Vamos Lerò, cuja meta ® alfabetizar e inserir na rede municipal de Educação 

de Jovens e Adultos 100.000 estudantes, somente em 2003, e mais 300.000 

no período 2004-2006. Esse Programa prevê uma forte repercussão nas taxas 

de analfabetismo do Estado, além de alterar positivamente, em curto prazo, a 

média de anos de estudo da população maranhense, pela continuidade de 

estudos que assegura. (RAPOSO, 2015, p. 06). 

Vários foram os projetos de EJA, promovidos pelo Estado, que tiveram expressivas 

aceitações no que dizem respeito ao combate radical ao analfabetismo de jovens e adultos.  

Em 2008, no expressivo governo de Jackson Lago, foi implementado o Projeto 

ñAlfabetização Multimeios/via rádioò, em parceira com o Instituto Paulo Freire de São Paulo, 

Fundação Gomes de Sousa e a Universidade Virtual do Maranhão -UNIVIMA . 

Na sequência, desse estudo, pretendemos trazer algumas das vozes dos participantes e 

das participantes da pesquisa, com vistas ao diálogo com as reflexões levantadas por Freire e 

aqui desenvolvidas ao longo desse capítulo. 
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CAPÍTULO 03 ï PROJETO ALFABETIZAÇÃO MULTIMEIOS/ VIA RÁDIO NO 

MA RANHÃO: VOZES DOS PARTICIPANTES  

 

Nesse capitulo, mostraremos os passos da pesquisa e os detalhes em que foram 

acontecendo os levantamentos de informações, o percurso, as rodas de conversas e os 

questionários individuais realizados, mediante a escuta das vozes dos participantes, tendo 

como embasamentos: a Educação Popular e a Pedagogia de Paulo Freire. 

Para atender alguns dos objetivos da presente pesquisa, mais, especificamente, os de 

analisar o funcionamento do projeto: ñAlfabetiza­«o Multimeios/via r§dioò, na Região do 

Baixo Parnaíba/MA e de analisar essa experiência a partir da percepção de alguns de seus 

atores, pautamo-nos na metodologia de pesquisa qualitativa e participante com a 

aplicabilidade de instrumentos de coleta de dados por: levantamento bibliográfico em 

indexadores científicos, pesquisa de documentos, questionários e rodas de conversa.  

Muitos pesquisadores da área da educação têm demonstrado, cada vez mais, interesse 

pelo uso das metodologias qualitativas por ter o ambiente externo como ñsua fonte direta de 

dados e o pesquisador como seu principal instrumento, supõe o contato direto e prolongado do 

pesquisador com o ambiente e a situação que está sendo investigada, através do trabalho intensivo de 

campo. (LÜDKE e ANDRÉ, 1986, p. 04). 

A pesquisa participante fundamentada, a partir de Brandão et. al. (1999 p. 43), é 

conceituada como: 

[...] uma pesquisa da ação voltada para as necessidades básicas do indivíduo, 

que responde, principalmente, às necessidades de populações que 

compreendem operários, camponeses, agricultores, e índios ï classes mais 

carentes nas estruturas sociais contemporâneas ï levando em conta suas 

aspirações e potencialidade de conhecer e agir. É a metodologia que procura 

incentivar o desenvolvimento autônomo (autoconfiante) a partir das bases 

em relativa independência do exterior. (BRANDÃO et.al., 1999 p.43)  

 

Segundo Brandão (1999), no conhecimento popular há uma grande fonte de sabedoria 

que nos oferecem caminhos e respostas para a superação de seus problemas; o que poderia ser 

chamada de Ciência Popular para vir de encontro ao enfrentamento e a superação das 

situações mortificadoras e paralisantes da humanidade. 
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3.1 Estruturação do projeto alfabetização multimeios/ via rádio no Maranhão 

 

Segundo o Jornal Pequeno (2008), o Projeto ñAlfabetiza­«o Multimeios/via r§dioò no 

Maranhão aconteceu devido a necessidade de alfabetizar os maranhenses que viviam em 

comunidades distanciadas dos centros urbanos, sendo assim, participaram do programa 

moradores dos Municípios com menor Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do Estado 

do Maranhão.  

Para uma melhor compreensão, esclarecemos que as aulas eram transmitidas de 

segundas às sextas-feiras, pelas emissoras de amplitude modular como a Rádio Timbiras e 

Rádio Educadora e por Rádios Comunitárias e os alunos, também, frequentavam as salas de 

aula, duas vezes por semana. 

Os blocos educativos ocupavam os programas da Rádio Timbiras (1.230khz) nos 

horários das 12h e das 18 horas. Na Rádio Educadora (560 khz), os programas eram 

veiculados sempre às 06h30 e às 18h30. Deste montante, ao todo, quarenta e dois (42) 

programas foram transmitidos durante o período. As aulas via rádio democratizavam-se pelo 

alcance aos homens e mulheres maranhenses que se encontravam nas diversas comunidades 

longínquas, que viviam na estrema pobreza, no descaso do analfabetismo e com um frágil 

empoderamento social e humano. Observemos esse relato, extraído do Jornal Pequeno (2008): 

 

Não é fácil pra gente que já chega cansado do trabalho todos os dias 

frequentar as aulas em uma escola normal. O rádio ajuda muito a gente pra 

que possamos aprender no tempo que a gente tem. "Eu não sabia nem botar 

meu nome sozinha e depois da alfabetização eu já escrevo. Devagar, mas 

escrevoò. (JORNAL PEQUENO, 2008, relato da Aluna Sebastiana 

Rodrigues da Silva.). 

 

Alfabetização de Multimeios/Via Rádio no Maranhão, foi implementada para ir ao 

encontro dessas pessoas, fazer parte do dia-a-dia e atender às suas expectativas de esperança. 

Os trabalhadores e trabalhadoras tinham a possibilidade de ouvirem as aulas, sem precisarem 

parar suas tarefas e, depois do seu trabalho, se encontrarem numa roda de conversas com os 

demais participantes de sua comunidade e o professor ou a professora responsável, dialogar, 

construir o conhecimento partindo daquilo que já conheciam para o que ainda iam vir a 

conhecer. Essa foi uma estratégia que o Governador, na época, encontrou para combater e 

erradicar o analfabetismo maranhense: 

 

Esse era um aspecto diferente de um conjunto que serão trabalhados para 

diminuir o quadro de pobreza e analfabetismo a que estão submetidos mais 
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de 1,5 milhão de maranhenses que reúnem inúmeras dificuldade de 

sobreviver. (JORNAL PEQUENO, 2008, declaração do Governador Jackson 

Lago).  

 

É nesta perspectiva que o Governo do Estado, aplicou uma forma inovadora de 

alfabetização, utilizando como principal ferramenta algo tão antigo e acessível, como o rádio 

de pilha. Essa foi uma solução encontrada para vencer a barreira geográfica num Estado tão 

grande como o Maranh«o: [...] ñLer e escrever é uma oportunidade que temos agora de ver o mundo 

de uma forma diferente", disse Maria Pinto Reis (55), uma de mais de 1.000 alunos do projeto de 

Alfabetização Multimeio/Via rádio. (JORNAL PEQUENO, 2008). 

O programa tinha o intuito, também, de mostrar que os meios de comunicação têm um 

papel importante nos avanços da Sociedade e no combate à pobreza no Estado, criando 

condições de desenvolvimento e autonomia da população. O Instituto Paulo Freire era 

responsável para produzir os programas radiofônicos e o material didático distribuídos em kits 

para os alunos, supervisores e professores: 

[...] o programa é um benefício que sua cidade está recebendo para retirar as 

pessoas do estágio de atraso em que muitas se encontram. "não tive 

condições de me formar, pois eu era muito pobre. Mas agora o programa está 

me dando essa chance. Eu peço que meus colegas não faltem às aulas", 

enfatizou a lavradora Terezinha Alves moradora do Município de Cachoeira 

Grande (JORNAL PEQUENO, 2008). 
 

Portanto o êxito do projeto de alfabetização via rádio dependia da integração com as 

Prefeituras e os Movimentos Sociais, para reduzir o analfabetismo e expandir a oferta de 

Ensino Médio, com o intuito de tirar de vez aqueles que permaneciam na pobreza e na 

consciência ingênua. 

De acordo com Aurora Salete Gamba (2008), diretora de relações institucionais do 

Instituto Paulo Freire: 

[...] com esse projeto, o governo do Estado está trabalhando caminhos para 

mudar a realidade do Estado. O governador Jackson Lago está tendo a 

coragem e ousadia de escolher um programa que busca enxergar a tecnologia 

para reduzir o analfabetismo no Estado. (JORNAL PEQUENO, 2008). 

 

A avaliação do projeto era realizada através de formação pedagógica com os 

coordenadores e supervisores a cada três meses na Capital do Maranhão, São Luís, e 

aconteciam no decorrer de três dias. Esses encontros tinham como objetivo principal avaliar e 

planejar o processo das ações desenvolvidas, assim como, identificar as dificuldades, avanços 

e desafios da prática pedagógica dos supervisores e, também, identificar possíveis elementos 
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dificultadores do processo de alfabetização para intervir a fim de alcançar os principais 

objetivos. 

Os encontros de formação continuada que contemplavam uma carga horária total de 

sessenta e quatro horas, eram realizados a cada bimestre, até completarem dez meses, tempo 

total do programa. A formação era realizada em conjunto com coordenadores do Instituto 

Paulo Freire e direcionada a todos os sessenta e quatro supervisores do programa. Nos dias de 

formação eram feitas uma avaliação total das atividades que estavam sendo desenvolvidas em 

cada Município com orientação metodológica baseada na filosofia freiriana e utilização de 

materiais de suporte, como: apostilas, CDs e DVDs. 

Além da formação, eram realizadas visitas pedagógicas, onde coordenadores, tanto da 

Universidade Virtual do Maranhão ï UNIVIMA,  como do Instituto Paulo Freira, iam conferir 

in loco, a aplicação do programa nos Municípios beneficiados. 

Para melhor compreensão do Projeto Alfabetização Multimeios/Via Rádio: 

 

Coordenação Geral: UNIVIMA/ São Luís ï MA. 

Coordenação de Polo: UNIVIMA/ São Luís ï MA 

Instituições Parceiras 

Instituto Paulo Freire de São Paulo. 

Fundação Gomes de Souza de São Luís. 

Rádio Timbiras/ M.A. 

Rádio Educadora/M.A. e Rádios Comunitárias dos Municípios. 

Supervisores 

Local. 

Professores 

do projeto 

Quantidade 

de alunos 

Alunos por 

sala 

Municípios 

contemplados 

Local de 

funcionamento 

64 512 10 mil 

alunos 

20 alunos 60 menor 

IDH. 

Escolas, associações, 

igrejas, barracões ou 

outro local disponível 

no Município. 

 QUADRO 08 - FONTE: Adaptado pela autora, a partir da experiência que teve como supervisora no 

projeto.
8
 

 

A alfabetização aconteceu através de rádios-aulas, reprises e revisões com apoio 

presencial dos professores e dos materiais didáticos específicos. O aluno ouvia o rádio em 

casa, no seu espaço de trabalho, de forma que poderia aprender enquanto cuidava de outras 

atividades. Os temas eram trabalhados de forma flexível e reconstruídos dentro da realidade 

                                                                 
8
 Conforme colocado anteriormente, a presente pesquisadora, fazia parte da coordenação de polo, no Projeto 

Alfabetização Multimeios/via rádio. 
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dos alunos e de cada Região, para que, assim, provocassem curiosidade e estímulo nas 

atividades desenvolvidas em seus cotidianos. 

Foram, na época, veiculados quarenta e dois programas radiofônicos educativos, do 

Instituto Paulo Freire (IPF), com quinze minutos de duração cada, a serem passados todos os 

dias da semana (2ª à 6ª feira) com um horário de reprise. 

Para a realização do projeto o Governo do Estado disponibilizou para os alunos e 

alunas dez mil kits contendo aparelhos de rádio, canetas, cadernos, lápis, pastas, borrachas e o 

material apostilado impresso. 

De acordo com a proposta do projeto, a alfabetização é um tema recorrente na obra de 

Paulo Freire, ele não criou originalmente apenas um ñmétodo de alfabetizaçãoò, mas, sim, 

todo um ñSistema de Educaçãoò que se estendia da Alfabetização de Jovens e de Adultos até 

uma Universidade Popular.  

Paulo Freire pensou e pôs em prática toda uma nova compreensão do ato de educar. 

Sua principal contribuição deve ser entendida como a construção de uma inovadora e 

progressista concepção ético-político-pedagógica, que abrange a complexidade de uma prática 

da educação pensada em sua relação com a sociedade global brasileira e mundial. 

O Projeto Alfabetização Multimeios/via rádio teve pouca duração, implantado no 

Governo de Jackson Lago, que teve apenas dois anos de mandato como Governador do 

Estado, com boas propostas de mudanças e melhorias para o Maranhão. No entanto, sofreu o 

golpe dado pela oligarquia ñsarne²smoò
9
 saindo do mandato em 2009. Roseana Sarney 

reassumiu o Governo e, no ano seguinte, 2010, o projeto foi finalizado com a alegação de 

falta de verbas para sua continuidade. 

 

                                                                 

9
 Araújo e Brandão (2011) afirmam que a eleição para Governador do Estado do Maranhão realizada em outubro 

de 2006, sinalizou uma possibilidade de ruptura com o mandonismo ñsarne²staò com a derrota (em segundo 

turno) da candidata Roseana Sarney, senadora do Partido da Frente Liberal ï PFL, e eleição do candidato 

Jackson Lago do Partido Democrático Trabalhista ï PDT. O Governador, Jackson Lago foi eleito como 

representante da Frente pela Liberta­«o do Maranh«o, grupo de oposi­«o ao grupo ñsarne²staò no Maranh«o. 

Contudo, em abril de 2009, o Governador Jackson Lago foi deposto sob acusa­«o de ñabuso do poder 

econ¹micoò durante o processo de campanha eleitoral para Governo do Maranhão em 2006. Com sua deposição, 

Roseana Sarney reassumiu o Governo do Estado do Maranhão em abril de 2009. No ano seguinte, 2010, 

Roseana Sarney, sem se afastar do cargo de Governadora, concorreu às eleições para o Governo do Estado pelo 

Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB, sendo eleita no primeiro turno das eleições, em 03 de 

outubro de 2010.  
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3.2    Contato com os professores e educandos participantes do projeto 
 
 

Foi realizada, via telefone, comunicação com as pessoas que a presente pesquisadora 

manteve contato até os dias atuais. Com alguns/umas deles/as, essa relação restringiu-se a 

trocas de cunho profissional nesse período, com outros/as às relações se aprofundaram e 

tornaram-se amizades. 

Dentre os contatados, os que concordaram em colaborar com a pesquisa foram: três 

professoras da Cidade de Santa Quitéria, uma professora da comunidade de Santa Quitéria 

Velha, um professor e uma supervisora da Cidade de Milagres, um professor e um supervisor 

da Cidade de Santana, esses dois últimos citados, entretanto, ao chegar in loco, nos meses de 

junho e julho de 2016, tinham viajado e voltariam, somente, em setembro, segundo as 

informações de seus familiares. 

Além disso, foram realizadas entrevistas e rodas de conversa com quatro alunos e 

catorze alunas que fizeram parte do Programa Alfabetização Multimeios/via Rádio. 

 

3.3   Solicita­«o de ñponteò com os alunos integrantes do projeto 

 

A ponte que nos levou aos alunos participantes do projeto foi a articulação dos 

professores e coordenadores. Antes de chegar à comunidade, telefonei aos professores e 

coordenadores, pedindo-lhes ajuda para a localização dos/as alunos/as, uma vez que tinham 

maior possibilidade de saberem aonde encontrá-los para apresentação, conquista de confiança 

e convite para a participação e a colaboração destes na pesquisa e nas rodas de conversa. 

 

3.4    Solicitação de material escrito/fotográfico do projeto 

 

Ao serem solicitados documentos e materiais da época, a maioria das pessoas já não os 

possuía mais, pois, os aparelhos de rádio e algumas apostilas tiveram que serem devolvidos 

para a UNIVIMA, em São Luís. O que restaram foram algumas apostilas. Mas, foi em Santa 

Quitéria que tive a possibilidade de encontrar alguns materiais, como: fotografias, camisetas, 

listas de chamadas e algumas listas de atividades com a professora Tereza. 
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3.5   Definição de período da pesquisa de campo 
 
 

O período da pesquisa foi definido a partir da disponibilidade da pesquisadora e dos 

participantes, por meio de conversas realizadas mensalmente, através de e-mail e telefonemas 

com os professores/as que trabalharam no projeto. 

 

3.6  Elaboração dos roteiros de visitas, questionários e entrevistas 

 

A elaboração desses roteiros foi feita em Campinas/SP, antes do dia da viagem, 

partindo do conhecimento geográfico que a pesquisadora tem da região e com a colaboração 

da orientadora. 

QUADRO DEMOSTRATIVO DO PERIODO DA PESQUISA IN LOCO 

SANTA 

QUITÉRIA  

MILAGRES  SANTANA COMUNIDADE 

CANA BRAVA  

COMUNIDADE  

SANTA 

QUITÉRIA 

VELHA  

As conversas com as professoras por telefonemas e e-mails já vinham acontecendo, desde dezembro de 

2015. Mantínhamos conversas mensalmente sobre o período da pesquisa e como seria a organização in 

loco. 

04 DE 

JULHO/2016 

05 DE 

JULHO/2016 

06 DE 

JULHO/2016 

07 DE 

JULHO/ 2016 

08 DE 

JULHO/2016 

Questionário 

professores e 

supervisor 

 

Horário: segunda 

às 14:30h. 

 

Questionário 

professores e 

supervisor 

 

Horário: terça às 

8:30h. 

 

Questionário 

professores e 

supervisor 

 

Horário: quarta 

às 9:00h. 

 

Questionário 

professor. 

 

 

Horário: quinta às 

8:00h. 

Questionário 

professora. 

 

 

Horário: sexta às 

8:30h. 

 

Roda de conversa 

com alunos e 

aplicação de 

questionário. 

 

Horário: 16:00h 

Dormimos em 

Santa Quitéria. 

Roda de conversa 

com alunos e 

aplicação de 

questionário. 

 

Horário: 14:30h 

Roda de 

conversa com 

alunos e 

aplicação de 

questionário. 

 

Horário: 14:00h 

Roda de conversa 

com alunos e 

aplicação de 

questionário. 

 

Horário: 14:00h 

 

     

Roda de conversa 

com alunos e 

aplicação de 

questionário. 

 

 

Horário: 14:30h 

Roteiro de visitas a Santa Quitéria e demais Cidades e Comunidades. 

 

3.7  Viagem ao campo 
 

A viagem iniciou em Campinas/São Paulo, em vinte e oito de junho de 2016. Estava 

tudo organizado para nossa saída, quando cinco dias antes, meu filho Davi, que tinha três anos 

naquela época, teve uma forte pneumonia. Os médicos do Hospital da PUC/Campinas não 

queriam o liberar para a viagem. Foi muito difícil, pois, tudo já estava alinhado para a 
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pesquisa de campo. Na segunda feira, dia vinte e sete, Davi passou por um novo diagnóstico e 

resolveram consentir na viagem. Saímos às cinco horas da manhã para o Aeroporto de 

Viracopos, chegando em São Luís às 13 horas e 50 minutos. Lá permanecemos por seis dias e 

no dia quatro de julho às 04 horas da manhã viajamos para a região do Baixo Parnaíba. 

O percurso de São Luís, Capital do Maranhão, à Cidade de Santa Quitéria é de 374 

km, percorrido pela BR 135. Ao chegar fui ao encontro das professoras, conforme tínhamos 

combinado pelo telefone e a primeira visita realizada foi na casa do Senhor João com 83 anos 

e ex-aluno do projeto. Algumas visitas foram realizadas na casa dos alunos e alunas, por 

pedido deles/as; outras foram realizadas em grupo, em forma de rodas de conversa. 

Santa Quitéria era a cidade de apoio, onde dormíamos e tomávamos café da manhã. 

Todas as despesas com a viagem e com a pesquisa foram custeadas pela pesquisadora com 

ajuda de seus familiares. 

Na Região do Baixo Parnaíba se encontram localizadas as cidades de: Milagres, Santa 

Quitéria e Santana. 

  
Figura 04: Mapa da Região do Baixo Parnaíba. Fonte de 

acesso: http://www.estado.com.br/editorias/2006/03/26/eco73271.xml. 

 

3.8       Chegada ao Campo 

 

3.8.1 Santa Quitéria 
 

Santa Quitéria é uma pequena cidade do Estado do Maranhão localizada na Região do 

Baixo Parnaíba, a 360 km, da Capital São Luís. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 

http://www.estado.com.br/editorias/2006/03/26/eco73271.xml
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Estatística ï IBGE, possui uma população de 29.191 (vinte e nove mil, cento e noventa e um 

mil) habitantes, desses 35,2 %, da população acima de 15 anos são analfabetos. A renda do 

Município vem da agricultura de arroz, mandioca, milho e feijão, em sua maior parte, de 

subsistência. Ainda é muito tímida a industrialização; pequenos comerciantes, pescadores, 

funcionários públicos e aposentados compõem a população economicamente ativa e a renda 

mínima é de R$85,00 mensal.  

A primeira roda de conversa, deveria ser realizada em Santa Quitéria, porém, houve 

resistência por parte de alguns/umas alunos/as em colaborar com a pesquisa, pois, fui 

confundida com os profissionais que realizam pesquisa eleitoral. Nessa Região a política 

opressora é muito violenta e, isso, gera grande desconforto e desconfiança por parte das 

pessoas. Foi muito complicado explicar detalhadamente a pesquisa e ganhar a confiança por 

parte dos participantes do projeto, por conta, dessa situação política em que vive essa Cidade. 

Diante disso, ficou definido que em Santa Quitéria seria aplicada a entrevista com um 

roteiro de questionário individual, onde cada pessoa receberia a visita da pesquisadora em seu 

domicilio. Ao chegar à residência era explicado o motivo da pesquisa, apresentado e lido o 

termo de consentimento e, somente a partir daí, iniciava-se a investigação. Aos poucos, a 

confiança das pessoas que participaram do projeto foi sendo conquistada e, conforme sugerido 

por umas das professoras, depois de todas as visitas realizadas, para finalizar, faríamos uma 

roda de conversa e essa sugestão foi aceita por todas as pessoas participantes da pesquisa. 

Algo muito interessante sobre as visitas domiciliares é que as pessoas se sentiam 

inteiramente à vontade, com uma fala espontânea e tranquila. A maioria das pessoas, quando a 

pesquisadora chegava para a entrevista, estava nos seus afazeres do dia-a-dia e, isso, 

enriqueceu, em muito, o trabalho. 

Os depoimentos dos/as educandos/as, professores/as e supervisores/as foram 

registrados pela pesquisadora, conforme o combinado e as sugestões dos próprios 

participantes. Ficou definido que a pesquisadora fosse lendo as questões e os alunos iriam 

respondendo de acordo com suas compreensões. Os alunos iam colocando-se e a pesquisadora 

gravava suas falas e escrevia as suas respostas, bem como, as falas que iam surgindo no 

decorrer da roda de conversa.  

Os nomes dos participantes são reais, aparecendo, apenas, o primeiro nome. Houve a 

concordância de todos os participantes da pesquisa para que fossem publicadas suas 

concepções e imagens, assim como, os aceites e assinaturas individualizados em cada Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido, cujo modelo encontrasse no Apêndice 02. 
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Os participantes da pesquisa foram alunos, professores e uma supervisora que fizeram 

parte do projeto de Alfabetização Multimeio/via rádio. Estes participantes relatam suas 

experiências com o referido projeto, a seguir, o quadro evidencia e apresenta cada uma dessas 

pessoa: 

 

Nome dos participantes                            Apresentação 

João O senhor João, trabalhador rural aposentado, pessoa simples 

de largo sorriso, cheio de esperança, gosta de caminhar, 

conversar com os amigos em suas horas de folga, além 

disso, nos relatou que sua maior vontade era aprender a ler e 

conseguiu esse mérito aos seus 75 anos. Morador da Cidade 

de Santa Quitéria, atualmente com 83 anos, ainda, sonha 

voltar a estudar. 

Rosa Maria  Moradora da Cidade de Santa Quitéria, dona de casa, 

aposentada com a profissão de trabalhadora rural. É alegre e 

cheia de expectativas de dias melhores, em suas horas de 

folga, faz atividades voluntárias na igreja. 

Elizete  Moradora da Cidade de Santa Quitéria, dona de casa, 

trabalha no serviço geral de uma Escola Municipal, além de 

trabalhar com vendas de bolos caseiros. É muito alegre e 

aposta na educação como melhoria na vida das pessoas. 

Dona Graça Moradora da Cidade de Santa Quitéria, aposentada como 

trabalhadora rural, dona de casa, mãe e avó, gosta de 

passear, sua vontade era aprender a ler. Isso não foi possível, 

porém, ainda tem esperança de aprender.  

Maria Luzia Dona de casa, moradora da Cidade de Santa Quitéria, 

trabalha como diarista. É quieta, pensativa e de poucas 

palavras. No entanto, sonha com uma sociedade mais justa, 

aonde a educação seja um direto de cada pessoa. 

Rosidete Moradora da Cidade de Santa Quitéria, dona de casa, 

pensionista. Pessoa simples e de pouca conversa. 

Maria dos Remédios Moradora da Cidade de Santa Quitéria, dona de casa 

aposentada, mãe e avó, muito extrovertida e animada, sua 

fala é cheia de esperança. 

Maria Luzia Dona de casa, pensionista, viúva, mãe e avó, moradora da 

Cidade de Santa Quitéria, é uma pessoa muito espontânea. 

Batista Aposentado, ainda trabalha na roça, pai e avô, morador da 

Cidade de Santa Quitéria. 

Tereza Dona de casa, aposentada, mãe e avó, moradora da 

Comunidade de Santa Quitéria Velha. 

Maria de Lourdes Dona de casa, casada, mãe de 04 filhos, trabalha na roça. 

Moradora da Comunidade de Santa Quitéria Velha. 

João Monteiro Casado, pai de 04 filhos, trabalha na roça, morador da 

Comunidade Santa Quitéria Velha. É muito cheio de 

esperança de uma sociedade mais justa. 

Maria dos Aflitos Dona de casa, casada, trabalha na roça, moradora da Cidade 

de Milagres. É uma pessoa muito expressiva. 
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Raimunda Nonata Dona de casa, casada, trabalha na roça, moradora da Cidade 

de Milagres. 

Maria Célia Moradora da Cidade de Milagres, trabalha com plantios de 

feijão e é uma pessoa de poucas palavras. 

Maria Trindade Moradora da Cidade de Milagres, trabalha como costureira. 

É uma pessoa alegre e cheia de esperança. 

Francisca das Chagas Dona de casa, casada, mãe, trabalha na roça, moradora da 

Cidade de Milagres e é muito expressiva. 

Bernardo da Silva Aposentado, morador da Cidade de Milagres, pessoa de boas 

conversas. 

José Ricardo Morador da Cidade de Milagres, foi professor do projeto de 

Alfabetização Multimeio/Via rádio. 

Tereza Cristina Foi professora do projeto de Alfabetização Multimeio/Via 

rádio, moradora da Cidade de Santa Quitéria. 

Maria Oneide Moradora da Cidade de Santa Quitéria, foi professora do 

projeto de Alfabetização Multimeio/Via rádio. 

Francisca. Moradora da Cidade de Santa Quitéria, foi professora do 

projeto de Alfabetização Multimeio/Via rádio. 

Gilma Moradora da Cidade de Santa Quitéria, foi professora do 

projeto de Alfabetização Multimeio/Via rádio, na 

Comunidade Santa Quitéria Velha. 

Raimunda de Lima Moradora da Cidade de Milagres, foi supervisora do 

projeto de Alfabetização Multimeio/Via rádio. 

 

3.8.2 Primeira Visita ï Cidade de Santa Quitéria. 

 

 
 

Imagem 03 ï Local onde funcionou as aulas do projeto.   Imagem 04 -  Primeiro questionário, Sr. João, 83 anos. 

 Fonte: Arquivo pessoal                                                     Fonte: Arquivo pessoal. 



75 
 

 

A primeira visita aconteceu na casa do senhor João de 83 anos, no dia 06/07/2016, 

morador da Cidade de Santa Quitéria, que aprendeu a ler frases curtas e a escrever o nome 

durante o período em que participou do projeto. Pessoa de aparência simples, porém, cheio de 

esperança, mesmo com a idade avançada. Ao chegar na casa do senhor João, muitas pessoas 

curiosas apareceram na rua para observar, porém, bastante receptivo e acolhedor. Sua 

receptividade foi marcada com muita alegria, satisfação e um sorriso muito agradável. 

Demonstrava uma atitude de tranquilidade, ofereceu a sua sala para sentarmos e ficarmos à 

vontade. Após agradecer foi realizada a explicação sobre a pesquisa e o Termo de 

Consentimento, este último o Sr. João solicitou que lhe fosse lido. Nesse momento, explicou 

que não era possível ele ler, pois, seus óculos estavam quebrados. Com sua autorização foi 

lido o Termo e ele ouviu com muita atenção. Em seguida, assinou o TCLE ... E esse momento 

foi muito emocionante... Seu João chorou, silenciou e, por alguns segundos, ficou cabisbaixo, 

mas logo, relatou com toda segurança,  

 
eu nunca faltei nas aulas, além disso, ouvia todas as aulas que passava no 

rádio, lia meus livros, meu maior prazer era ir nas aulas, que pena que 

acabou o projeto, assim mesmo, aprendi ler e escrever. (Fala do Sr. João, 83 

anos). 

 

Posteriormente, iniciou-se as perguntas do questionário, às quais o Senhor João, 

respondia com segurança e tranquilidade, no entanto, no decorrer das respostas, era possível 

perceber a fala (o depoimento) de uma pessoa oprimida que sonha com a libertação e vê na 

educação uma porta, um caminho para essa tão sonhada libertação. 

 
A gente que não sabe ler e escrever, não sabe nada... A leitura senhora que 

leva a gente para frente, eu aprendi a ler com 74 anos agora tenho 83, mas 

queria voltar a estudar, a gente que vive nesse fim de mundo não tem 

oportunidade. (Fala do Sr. João, 83 anos). 

 

 

Ao olhar para o depoimento do Senhor João, é possível pensar que, como ele, muitos 

maranhenses vivem esse dilema da falta de apoio e de oportunidades de frequentar uma 

escola, ou mesmo, um Projeto de Educação de Jovens e Adultos. Desse modo, negativamente 

contribui-se para que essas pessoas se tornem cada vez mais oprimidas e negligenciadas 

diante de seus direitos que são absurdamente negados. 

Freire defende uma educação como prática da liberdade, na medida em que deixa em 

cada homem a sombra da opressão que o esmaga. Expulsar esta sombra, pela conscientização, 
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é uma das fundamentais tarefas de uma educação realmente libertadora e, por isso, respeitosa 

do homem como pessoa. 

Passou-se, então, às perguntas do questionário, cujo modelo encontra-se no Apêndice 

03. 

 Sobre a importância de participar do Projeto, o Senhor João somente relatou que foi 

importante para o aprendizado da leitura e da escrita.  

Qual outra oportunidade de aprender a ler e escrever vocês tiveram antes do projeto? E 

depois? ï Ele respondeu: 

Antes não teve outra oportunidade, depois do projeto, apareceu umas 

pessoas convidando para participar de outro projeto de educação de jovens 

e adultos, mas era à noite e a vista tá muito ruim. (Fala do Sr. João, 83 

anos). 

  

Como foi sua participação? O que fazia? Como era a rotina do projeto? Como era a 

sua rotina de estudo?  - Seu João disse: 

 

Participei um ano das aulas, escutava as aulas no rádio em casa, eles me 

deram um radinho... achava muito interessante, à noite eu ia para sala de 

aula e às vezes levava o radinho no bolso, nas horas de folga eu estudava 

em casa, lia, fazia as tarefas, arrumei algumas amizades e fazia 

brincadeiras com os amigos da sala. (Fala do Sr. João, 83 anos). 

 

Sobre os pontos positivos do Projeto, Seu João apontou: Aprendizagem, leitura, 

escrita, identidade, gosto por ir às aulas. Sobre os pontos negativos disse: acabar o projeto e 

não ter óculos.  

[...] era um projeto bom, muita gente aprendeu ler e escrever, não deveria 

ter acabado. (Fala do Sr. João, 83 anos). 

 

O Seu João afirma algo muito importante: que aprendeu a ler e escrever e isso é 

interessante. No entanto, precisamos refletir que a prática de alfabetização, não se restringe a 

leitura e a escrita, exatamente, por ser um processo múltiplo e amplificado.  

Para Freire (1996) uma das tarefas mais importantes da prática educativo-crítica é 

propiciar condições para que os educandos, em suas relações, sejam levados às experiências 

de assumirem-se como seres sociais e históricos, seres pensantes, transformadores, criadores, 

capazes de ter raiva porque são capazes de amar. 

Um simples gesto do educador pode impulsionar o educando em sua formação e auto 

formação; ao levarmos em consideração as experiências vividas na escola e fora dessa - nas 

praças, igrejas, trabalho, ruas, clubes, sindicatos, pátios e recreios, aquela e todas essas, são 
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cheias de significações e ações educativas por excelência. Dentro da proposta de Freire, não 

foi possível ver na fala do Seu João esse processo de alfabetização.   

Seu João afirmou que seria importante ter um projeto via rádio novamente, para dar 

oportunidade para outras pessoas. E que não poderia faltar os materiais, o radinho, os 

professores se o projeto voltasse... [silenciou ...sacudiu a cabeça e disse]  o projeto era muito 

bom!! (Fala do Sr. João, 83 anos). 

Pelas respostas do Senhor João, é possível pensar que, ainda, há uma muita opressão 

sobre as pessoas, principalmente, essas que não tiveram a oportunidade de romper ou se 

libertar da dominação. No projeto Alfabetização Multimeios/via rádio no Maranhão era 

explícito o caráter freiriano, porém, parece não ter atingido alguns de seus objetivos, que era, 

justamente, a reflexão e a ação de homens e mulheres sobre o mundo para transformá-lo. E 

como ensina-nos Freire (2005): sem a práxis é impossível a superação da contradição 

opressor-oprimidos. 

 

3.8.3 Segunda e Terceira visitas ï Cidade de Santa Quitéria 
 
 
   

 
 

Imagem 05 - Rosa Maria, 57 anos           Imagem 06-  Elizete, 44 anos e Senhora Graça, 60 anos                        

Arquivo - pessoal.                                           Arquivo ï pessoal. 

 

As entrevistas aconteceram na Cidade de Santa Quitéria, no dia 07/07/2016, na casa da 

dona Rosa, no período da manhã e na casa da Elizete e dona Graça, no período da tarde. 
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O procedimento da pesquisadora foi o mesmo em todas as residências visitadas.  

A Dona Rosa de 64 anos foi aluna do projeto, mas em sua infância estudou até a 

Segunda Série do Ensino Fundamental. No projeto, aperfeiçoou a leitura e a escrita, como 

relatou abaixo: 

 

Fazia muito tempo que eu tinha ido para escola já tinha me esquecido de 

muitas coisas no projeto foi bom que voltei a me lembrar e até melhorei 

minha leitura e minha escrita... (Fala de Rosa Maria, 57 anos) 

 

Ela fez uma alegre recepção e agradeceu pela visita, disponibilizando a área do fundo 

da sua casa para nossa conversa e fotografias. O interessante foi que, ao mesmo tempo em que 

respondia às perguntas, fazia o almoço na maior simplicidade em fogão de brasa 
10

, tendo 

perguntado se incomodava o fato de ficarmos próximas do fogão para que seu almoço não 

queimasse. E, claro, a proposta feita por Dona Rosa foi aceita. 

Falou-se sobre a finalidade da pesquisa, sobre o termo de consentimento que ouvia 

com muita atenção e sorridente. Em seguida, pediu que fosse lido o Termo de Consentimento, 

pois, não conseguiria ler por ser um texto longo. A pesquisadora leu e foi escutada com 

atenção. Na sequência, Dona Rosa assinou o Termo e foram iniciadas às perguntas do 

questionário. 

Para Dona Rosa, foi importante [participar do projeto] porque aprendi a desenvolver a 

minha caligrafia e escrever meu nome. 

Uma afirmação chama a atenção pela frequência em que foi escutada:  

 

Participei da escola quando era criança, não aprendi quase nada e o que 

aprendi me esqueci de muitas coisas, anos depois participei do projeto e 

voltei a relembrar, inclusive consigo agora ler palavras e escrever meu 

nome. Depois disso tive oportunidade de participar de outro projeto de 

Alfabetização de Jovens e Adultos. (Fala de Rosa Maria, 57 anos) 

O caso de Dona Rosa foi diferente do Sr. João, pois, conforme suas palavras: 

Eu escrevia, lia, não dava tempo de estudar em casa, só nas aulas do 

projeto, não me lembro de ter recebido o radinho. (Fala de Rosa Maria, 57 

anos) 

As palavras positivas foram: leitura, escrita, crescimento coletivo, crescimento 

pessoal. (Fala de Rosa Maria, 57 anos). 

                                                                 
10

 É um fogão feito com tijolos, areia e cimento, colocado pequenas grelhas sendo utilizado o carvão para seu 

funcionamento, é comum existir esse tipo de fogão na área do fundo das casas no estado do Maranhão. 
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Muito rica e proveitosa a colocação da dona Rosa, se levarmos em consideração que 

essa aprendizagem nos remetem a reflexão proposta por Freire (1996) que é a partir desse 

saber é que vamos programar nossa ação político-pedagógica, seja qual for o projeto a que 

estejamos comprometidos, desafiando os grupos populares para que percebam criticamente a 

violência e a injustiça de sua situação concreta e que, também, percebam que essa situação, 

ainda que difícil, pode ser mudada. É preciso considerar o saber de ñexperi°ncia feitaò pelos 

grupos populares, sua explicação do mundo e a compreensão de sua própria presença nele. 

Tudo isso vem explicitado na ñleitura do mundoò que precede a ñleitura da palavraò. Contudo, 

não se pode impor a esses grupos o ideário de nossos saberes enquanto verdades únicas e 

absolutas. Mas, pode-se dialogar com eles, desafiando-os a pensarem em suas histórias sociais 

e a perceberem a necessidade de superarem certos saberes que se revelam inconsistentes e 

incongruentes para explicarem os fatos que cotidianamente permeiam suas vidas. 

Dentro de um projeto de alfabetização como o projeto Alfabetização Multimeios/ via 

rádio, a proposta de Freire, era o caminho a ser seguido. Portanto, há muito a se construir para 

atender essa proposta. 

E o negativo era: o local em que funcionava, o projeto era muito ruim, a rua era 

escura e muito escondida. (Fala de Rosa Maria, 57 anos) 

Um ponto relevante e, em comum, está na sociabilidade trazida pelo Projeto e, o outro, 

está na valorização do aprendizado: 

Melhorei a minha leitura e a minha escrita, também fiz amizade com as 

professoras e com os alunos e alunas. (Fala de Rosa Maria, 57 anos) 

Também, considera importante o desenvolvimento de um projeto via rádio novamente 

em sua comunidade, uma vez que em Santa Quitéria tem muita gente adulta analfabeta. (Fala 

de Rosa Maria, 57 anos). 

A falta de óculos, também, foi apontada como algo que não poderia faltar:  acho que 

tinha que dar óculos, pois a maioria não enxerga bem, inclusive eu, também melhorar o local 

onde ia funcionar o projeto. (Fala de Rosa Maria, 57 anos). 

É possível entender, a partir das falas, que na Cidade há grande necessidade de 

implementação de projetos de Educação de Jovens e Adultos, projetos que realmente venham 

a trabalhar na perspectiva da educação libertadora. Percebe-se na fala da dona Rosa que ela 

sente essa necessidade ao relatar que existem muitos adultos analfabetos, porém, não sabe a 

quem recorrer e, diante disso, os direitos continuam sendo negados pelas políticas públicas. 
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  O terceiro questionário foi realizado no dia 07/07/2016, no período da tarde, com a 

Senhora Elizete de 44 anos que, já alfabetizada, resolveu participar do projeto para melhorar 

sua leitura. Chegou-se na casa da dona Elizete por volta das 16 horas. Houve receptividade e a 

entrevistada demonstrava alegre e ativa. Pediu para sentar à vontade, ofereceu cadeiras e 

propôs que ficássemos na calçada de sua residência, pois, naquele dia, fazia muito calor. Na 

frente da casa corria um vento úmido que daria para refrescar um pouco.  

Após aceita a proposta, explicou-se sobre a demanda da pesquisa, do Termo de 

Consentimento. Como os entrevistados anteriores, pediu que a pesquisadora lesse o termo e, 

em seguida, assinou. Conversou sobre a situação em passava o município, nos relatou que a 

Prefeitura não pagava o salário dos funcionários havia três meses. Disse, também, que tem 

incentivado muito suas filhas a estudar, pelo menos para terminar o Ensino Médio, pois, a 

pessoa que não estuda não consegue muita coisa na vida: a educação para nós é importante, 

sem estudo não somos nada (Fala de Elizete, 44 anos). Diante dessa colocação, nos faz refletir 

o que nos diz Freire (1996), se a educação não pode tudo, alguma coisa fundamental ela pode.  

Mesmo que tivesse conhecimento de mundo é, imprescindível, o conhecimento da 

palavra e é esse conhecimento que emancipa qualquer pessoa, isso está bem explicitado na 

frase da dona Elizete. 

Ela nos contou que o projeto foi importante, pois aprendeu um pouco mais e que, 

assim como Dona Rosa, havia estudado anteriormente, mas pouco aprendido: 

Já com relação à participação no projeto, afirmou: 

Estudava bastante, estudava em casa fazia minhas tarefas ligava o radinho e 

ouvia as aulas, a gente via as aulas no livro e ouvia no rádio também. (Fala 

de Elizete, 44 anos). 

Disse que não tinha nada de negativo para dizer do Projeto e como palavras positivas 

apontou: Aprendizagem pessoal, leitura, escrita, crescimento pessoal e coletivo, alegando 

que:  foi muito bom e tive crescimento pessoal e me integrei. (Fala de Elizete, 44 anos). 

Também, como os entrevistados anteriores, disse que seria importante ter um projeto 

via rádio novamente em sua comunidade e que não poderiam faltar: os livros, lápis, cadernos, 

merenda, os professores o aparelho de rádio e óculos para nós. (Fala de Elizete, 44 anos). 

É muito explícito a mulher a oprimida que há na pessoa da dona Elizete, existe uma 

dificuldade de compreensão de sua identidade como pessoa que pode transformar a sua 

realidade, porém, também é possível perceber que ela nos aponta a educação como uma 

alternativa de mudança dessa realidade. Para Freire (2005), daí a necessidade que se impõe de 
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superar a situação opressora. Isto implica o reconhecimento crítico, a razão desta situação, 

para que, através de uma ação transformadora que incida sobre ela, se instaure uma outra que 

possibilite aquela busca do ser mais. 

A quarta entrevista foi realizada no dia 07/07/2016, por volta das 17 horas, no mesmo 

espaço da casa da dona Elizete. A senhora Graça de 60 anos: uma mulher muito simples, 

quieta, de olhar triste e de poucas palavras, foi aluna do projeto e relata que não aprendeu a ler 

e nem escrever. 

Conversou-se sobre o projeto, explicou-se detalhadamente a demanda da pesquisa e 

ela se colocou à disposição para responder as perguntas. O TCLE foi lido, ao qual ela ouviu 

com muita atenção e, posteriormente, assinou com o polegar. Mesmo ante sua experiência de 

vida, quase não quis compartilhar sua história de vida, preferindo responder somente a 

algumas perguntas. 

Apesar de não ter aprendido a ler e escrever afirmou que o projeto era importante e 

que gostava de ir para as aulas. Não teve outra oportunidade para aprender as primeiras letras, 

tendo sido o Projeto a primeira e única oportunidade. 

Com relação à sua participação disse: 

Eu em alguns dias ia, em outros dias eu faltava eu escutava o rádio em casa, 

para mim era melhor entender as aulas do rádio. (Fala da Senhora Graça, 60 

anos) 

O ponto positivo do projeto para ela era exatamente assistir as aulas e de negativo 

apontou: não aprendi nem escrever meu nome. (Fala da Senhora Graça, 60 anos) 

Não conseguiu explicar a escolha, tampouco, dizer o que não poderia faltar, 

silenciando e dando uma risada tímida; muito embora, considerasse importante ter um projeto 

via rádio novamente em sua comunidade.  

Consideramos que para Freire (2011) o ato de aprender e escrever deve começar a 

partir de uma compreensão muito abrangente do ato de ler o mundo, coisa que os seres 

humanos fazem antes de ler a palavra. 

Durante a conversa com dona Graça, foi possível observar que transmitia a enunciação de 

que mesmo não tendo aprendido a ler as palavras, domina, e muito bem, o conhecimento de 

mundo. 
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3.8.4 Quinta e Sexta visitas ï Cidade de Santa Quitéria 
 
 

  

Imagem 07- Maria Luzia, 37 anos                                 Imagem 08 ï Rosidete, 35 anos  
Arquivo ï Pessoal.                                           Arquivo ï Pessoal. 

 

A quinta visita aconteceu no dia 08/07/2016, as 8:00 horas da manhã, na casa da Maria 

Luzia, 37 anos, aluna do projeto que já sabia ler algumas frases e escrever seu nome, porém, 

foi participar para aperfeiçoar mais a sua leitura e escrita. De modo solicito, recebeu-nos em 

sua residência. Ofereceu a sala de sua casa para nos acomodarmos, conversamos sobre a 

pesquisa e o que essa demandava. Foi-lhe apresentado o Termo de Consentimento que 

assinou e se colocou à disposição para responder às perguntas.  

Para Luiza o projeto foi ñimportante, porque aprendi, a professora ensinava e 

explicava bem.ò. (Fala da Maria Luzia, 37 anos). 

Sobre as oportunidades educativas que teve, respondeu: 

Estudei, até a segunda série quando eu era criança, depois disso a outra 

oportunidade foi no projeto. Depois do projeto fui convidada a participar de 

outro projeto de EJA, mais não aceitei, por causa da distância da onde ia 

funcionar o projeto para minha casa. (Fala da Maria Luzia, 37 anos). 

Com relação à sua participação, disse: Eu ia quase todos os dias para a aula, às vezes 

eu faltava, em casa fazia as tarefas e escutava as aulas no rádio. (Fala da Maria Luzia, 37 

anos). 








































































